
EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2026

MUNICÍPIO DE PITANGA – PR

Exclusivo para MEI, ME e EPP

OBJETO:  Aquisição de equipamentos e materiais destinados a atividades físicas orientadas e aos
atendimentos de fisioterapia pélvica. A necessidade está fundamentada no projeto "Saúde Integral
da Mulher", desenvolvido pela equipe e-multi que visa ampliar o acesso das mulheres a serviços
especializados atualmente indisponíveis na rede municipal. O projeto foi aprovado pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM, cuja execução será custeada com recursos provenientes
de Emenda Impositiva Municipal n°144, destinada ao Fundo Municipal dos Direitos da Mulher.

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 24.317,16 (vinte e quatro mil, trezentos e dezessete reais e de-
zesseis centavos).

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir de 09/11/2026 até as 08h00 do dia 24/11/2026. 

CONSIDERANDO  A NATUREZA DO  OBJETO  SE  TRATAR DE  BEM COMUM,  FOI  ESCOLHIDO  O
PROCEDIMENTO NA FORMA DE PREGÃO ELETRÔNICO.

Este  procedimento  licitatório  está  fundamentado  no  Estudo  Técnico  Preliminar,  aprovado  pela
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania, conforme disposto no art. 18 da Lei nº
14.133/2021.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR por LOTE

MODO DE DISPUTA: Aberto

CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir de 09/11/2026

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h00min do dia 24/11/2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h01min do dia 24/11/2026.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: PORTAL: BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – https://bnc.org.br/



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 423/2026
EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2026

DO TIPO MENOR VALOR

Torna-se público que o  MUNICÍPIO DE PITANGA – PR,  através da Secretaria Municipal  de Patrimônio
Logística e Compras, por meio do Departamento de Licitações e Contratos, sediado na Rua Vanderlei João
Vieira Cleve n° 711 Bairro Santa Regina, Pitanga/PR, CEP: 85.201-606, Pitanga – PR realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do Tipo MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei
nº  14.133,  de  2021,  Lei  complementar  nº  123/2006 e  alterações promovidas  pela  lei  complementar  nº
147/2014, Decreto nº 46/2023, Lei Municipal nº 62/2020 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E DO MODO DE DISPUTA.
1.1. O objetivo da presente licitação é assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de
contratação  mais  vantajoso  para a  Administração  Pública  para  o  seguinte  objeto:  Aquisição  de
equipamentos  e  materiais  destinados  a  atividades  físicas  orientadas  e  aos  atendimentos  de
fisioterapia  pélvica.  A  necessidade  está  fundamentada  no  projeto  "Saúde  Integral  da  Mulher",
desenvolvido pela equipe e-multi que visa ampliar o acesso das mulheres a serviços especializados
atualmente indisponíveis na rede municipal. O projeto foi aprovado pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Mulher - CMDM, cuja execução será custeada com recursos provenientes de Emenda
Impositiva Municipal n°144, destinada ao Fundo Municipal dos Direitos da Mulher.
1.2. O processo, em face da busca pela melhor proposta ao ente público, seguirá, no que couber pelas
peculiaridades do objeto, os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência,  do  interesse  público,  da  probidade  administrativa,  da  igualdade,  do  planejamento,  da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital e seus Anexos,
do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade,
da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável.
1.3. A licitação será menor preço por lote.
1.3.1. Cada lote é composto por um único item, conforme especificado no Termo de Referência.
1.4.  O critério  de  julgamento  adotado  será  o  MENOR PREÇO POR LOTE,  observadas  as  exigências
contidas neste Edital, Termo de Referência e seus Anexos quanto às especificações do objeto, fixando-se
procedimento de disputas autônomas de cada item em diferentes momentos do correr do procedimento
licitatório.

1.5. VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO:

1.5.1. O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 24.317,16 (vinte e quatro
mil, trezentos e dezessete reais e dezesseis centavos).

1.5.2. Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que
permanecerem acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  provenientes  de
Emenda Impositiva Municipal n°144, destinada ao Fundo Municipal dos Direito da Mulher, conforme dotação
orçamentária específica.
2.2. Quanto à dotação, segue indicada a natureza da despesa/dotação, abaixo discriminada:

Red Projeto Atividade Fonte Despesa

481 1101008122110121763390300000 16 MATERIAL DE CONSUMO

487 1101008122110121764490520000 15 EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE



3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por
ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras.
3.2. Instrumento  particular  de  mandato  outorgando  à  corretora  associada,  por  meio  de  seu  operador
devidamente  credenciado  junto  à  plataforma,  poderes  específicos  de  sua  representação  no  pregão,
conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.
3.3.  Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.
3.4. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo dos Licitantes, que pagará a  Bolsa
Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico,  a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras.
3.5. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um proponente, neste
Pregão realizado pelo Município de Pitanga/PR, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. A participação nesta licitação é exclusiva para Microempreendedores Individuais (MEI), Microempresas
(ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), em razão de o valor estimado de todos os lotes ser igual ou
inferior ao limite previsto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006.
4.1.1. Não será aplicada a reserva de cota prevista no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006,
tendo em vista que todos os lotes são destinados à participação exclusiva de MEI, ME e EPP.
4.2.  Poderão participar da disputa pessoas jurídicas, cujo  o objeto desenvolvido seja compatível  com o
objeto da licitação e que atendam às condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
4.3. Será  assegurado  o  tratamento  favorecido  às  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e
microempreendedores  individuais,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  quando  aplicável,
inclusive quanto aos benefícios previstos nos arts. 42 a 49.
4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante declarará, por meio eletrônico e por documento
a ser inserido no processo que:
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49;
4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está
em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de
declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.4.8. Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991
bem como a contratação para aprendizes (art. 92 inciso XVII da Lei14.133/21).

4.4.9. Que não possui cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau,  que seja  dirigente do órgão ou entidade contratante ou agente público  que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, bem como não mantém com essas
pessoas vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil, nos termos do
art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.

4.4.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.



4.5. CONSÓRCIO:
4.5.1. Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas as condições do art.
15 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e aquelas estabelecidas neste edital.
4.5.2. As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado.
4.5.3. O arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação:
a) o compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a etapa do objeto a
que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação;
b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às condições
de liderança, fixadas neste edital. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá,
obrigatoriamente, à empresa brasileira.
4.5.4. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados por parte de cada consorciado, admitindo-
se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, na proporção de
sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de
cada consorciado, também na proporção de sua respectiva participação.
4.5.5. A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais de um
consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante.
4.5.6. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto
na fase de licitação, quanto na de execução do contrato.
4.5.7. A empresa líder será a representante do consórcio perante a Contratante e deverá subscrever  a
proposta de preços, em nome do consórcio.
4.5.8. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da execução,
quando exigida.
4.5.9. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto
licitado, até sua aceitação definitiva.
4.5.10. Estará  impedida  de  participar  do  consórcio  a  empresa  na  qual  figure,  entre  seus  diretores,
responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de outra
empresa consorciada.
4.5.11. Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do
contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do compromisso.
4.5.12. É admitida a participação de empresas em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, desde
que possuam plano de recuperação homologado ou acolhido judicialmente. Para efeito de habilitação, a
empresa deverá comprovar sua viabilidade econômica, apresentando documentação que ateste o plano de
recuperação judicial ou extrajudicial homologado ou acolhido, bem como certidão atualizada que comprove
o estado de recuperação. Caso a empresa apresente certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, sua
habilitação  será  aceita,  desde  que  demonstre  a  viabilidade  econômica  e  a  existência  de  plano  de
recuperação devidamente homologado ou acolhido judicialmente.
4.6. Não poderão disputar esta licitação:
4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.6.1.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
4.6.1.2.  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável  pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
4.6.1.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.6.1.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.6.1.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;



4.6.1.6. Pessoa física  ou jurídica que,  nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,  tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
4.6.1.7. Agente público do órgão ou entidade licitante;
4.6.1.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;
4.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
4.8. O impedimento de que trata o item 4.6.1.8, será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora,  controlada ou  coligada,  desde  que  devidamente comprovado o  ilícito  ou  a  utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem  os  itens  4.61.1  e  4.6.1.2  poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de  planejamento  da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.
4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
4.11. O disposto nos itens 4.6.1.1 e 4.6.1.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo  do  contratado a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto  executivo,  nas  contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
de  pessoas  sancionadas  por  essas  entidades  ou  que  seja  declarada  inidônea  nos  termos  da  Lei  nº
14.133/2021.
4.13. A vedação de que trata o item 4.6.1.7, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
5.1. O presente certame observará o  tratamento favorecido,  diferenciado e simplificado assegurado aos
Microempreendedores Individuais (MEI), às Microempresas (ME) e às Empresas de Pequeno Porte (EPP),
nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 46/2023,
observada a natureza de cada lote e o respectivo valor total estimado.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública,  quando,  então,  encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da  inobservância  de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;



6.6. Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as  propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para  avaliação  do  pregoeiro  e  para acesso público  após  o  encerramento  do  envio  de
lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico e conforme o
modelo (ANEXO II), constando os seguintes informes referentes aos campos:
7.2.1. Valor da oferta da inicial.
7.2.2. O licitante terá que inserir na pasta de documentos a proposta inicial por escrito, timbrada com os
dados da empresa e assinada (OBS: O Pregoeiro só terá acesso a este documento na fase de habilitação o
que não causara identificação previa da empresa/licitante).
7.3. Descrição do objeto, contendo as informações à especificação do Termo de Referência;
7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.5. Nos  valores/porcentagem  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
no fornecimento dos bens.
7.6.  OS  PREÇOS  OFERTADOS  SERÃO  DE  EXCLUSIVA  RESPONSABILIDADE  DO  LICITANTE,
ADMITINDO-SE CORREÇÃO DE ERROS MATERIAIS OU FALHAS FORMAIS QUE NÃO ALTEREM A
SUBSTÂNCIA DA PROPOSTA, MEDIANTE ANÁLISE DO PREGOEIRO, OBSERVADO O PRINCÍPIO DO
FORMALISMO MODERADO, DEVENDO SE SUBMETER A ANÁLISE E ACEITAÇÃO DO PEDIDO PELO
PREGOEIRO, MEDIANTE IMEDIATA SOLICITAÇÃO VIA CHAT.
7.7. O prazo de validade da proposta  não será inferior  a  60 (sessenta)  dias, a contar da data de sua
apresentação.
7.8. Não serão aceitas propostas parciais.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES E
MODO DE DISPUTA.
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
8.2.  O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo  aquelas  que  não
estejam  em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham  vícios  insanáveis,
ilegalidades ou não apresente, mas especificações exigidas no Termo de Referência.
8.3. Para a preservação da competitividade do certame, em respeito ao formalismo moderado, a pedido da
empresa ou de ofício, poderá o pregoeiro promover diligências corretivas verificando erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica nos termos
do artigo 12, III da lei 14.133 de 2021.
8.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real dos os participantes, atribuindo-se oportunidade oportuna de recorrer ao desclassificado, na
forma da lei.
8.3.3.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
8.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
8.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
8.6.  Iniciada a etapa  competitiva,  os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por  meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.6.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR PREÇO POR LOTE.
8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.



8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será de R$ 1,00 (um real).
8.10. MODO DE DISPUTA ABERTO
8.10.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações:
8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública.
8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.
8.14. Encerrada  a  fase  competitiva  sem  que  haja  a  prorrogação  automática  pelo  sistema,  poderá  o
pregoeiro,  assessorado pela equipe de apoio,  justificadamente,  admitir  o reinício da  sessão  pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.15.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor preço registrado, vedada a identificação do licitante.
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção de lances.
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.20. Considerando  que  a  presente  licitação  é  exclusiva  para  a  participação  de  Microempresas  (ME),
Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, não se aplica o tratamento diferenciado previsto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, referente ao empate ficto.
8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais não seguidas de lances,
8.21.1. Em caso de empate, serão aplicados sucessivamente os critérios previstos no art.  60 da Lei  nº
14.133/2021, na seguinte ordem:
I – disputa final, com apresentação de nova proposta pelos licitantes empatados;
II – avaliação do desempenho contratual prévio;
III – desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho; e
IV – desenvolvimento de programa de integridade.
8.22. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios legais de desempate e das regras de preferência
aplicáveis, poderá ser realizado sorteio eletrônico pelo sistema BNC, dentre as propostas ou os lances
empatados, desde que juridicamente admitido.
8.23. Encerrada a  etapa  de  envio  de lances  da  sessão  pública,  o  pregoeiro  deverá encaminhar,  pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.25 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a  negociação realizada, acompanhada, se for o caso,  dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados (O prazo para anexar a
proposta ajustada será definido pelo Pregoeiro na sessão da licitação conforme objeto e quantidades de
itens para garantir o bom andamento da licitação bem como ter razoabilidade de prazo para o licitante).
8.26 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes definido o prazo.



9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em relação  ao  máximo estipulado  para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos incisos do art. 33º e no art. 63 e seus
incisos da Lei 14.133/21.
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final  superior ao preço
máximo fixado (Acórdãos nº 1455/2018 e 601/2020), desconto menor do que o mínimo exigido ou que
apresentar preço manifestamente inexequível.
9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
9.2.2. A presunção de inexequibilidade é relativa, nos termos do princípio do formalismo moderado, citado
na Súmula 262 do TCU e lei14.133/2021.
9.2.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos e formação de preços
não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências
legais.
9.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
9.2.5.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de
esclarecimentos  complementares  poderão ser  efetuados diligência  para  efeito  de  comprovação de  sua
exequibilidade, podendo ser adotado, dentre outros, os seguintes procedimentos:
a) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação
aos custos com indícios de inexequibilidade;
b) Verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;
c) Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;
d) Consultas a entidades ou conselhos de classe sindicatos ou similares;
e) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
f) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa
privada;
g)  Pesquisa  de  preço  com  fornecedores  dos  insumos  utilizados,  tais  como:  atacadistas,  lojas  de
suprimentos, supermercados e fabricantes;
h) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
i) Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;
j) Estudos setoriais;
k) Consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e
l)  Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente
disponha para a execução do objeto.
9.3.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas  ao saneamento das propostas,  a sessão  pública  somente poderá ser  reiniciada,  mediante  aviso
prévio no sistema com no mínimo vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em
ata;
9.4.  O Pregoeiro  poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
9.4.1. É facultado ao Agente prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
9.4.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características  do  material  ofertado,  tais  como marca,  modelo,  tipo,  fabricante  e  procedência,  além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.



9.4.3. Nos termos dos Acórdãos 966/2022, 1211/2021 e 2443/2021 poderá o pregoeiro, quando suficiente e
necessário para verificação da exequibilidade de uma proposta, promover, por diligência ou a pedido do
concorrente, a admissão da juntada de documentos que venham a atestar condição pré-existente à abertura
da sessão pública do certame.

10. DA HABILITAÇÃO
10.1.  Encerrada  a  etapa  de  negociação  e  aceitação da  proposta,  o  Pregoeiro  e  sua  equipe de apoio
verificarão se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação
no  certame,  conforme previsto  no  art.14  da  Lei  nº14.133/2021,  especialmente  quanto  à  existência  de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria – Geral da
União  https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
b)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa,  mantido  pelo
Conselho Nacional de Justiça -(www.cnj.jus.br/improbid  a  de_adm/consultar_requerido.php  ).
c) Lista  de  Inidôneos,  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU
https://certidoes.ap  p  s.tcu.gov.br/emitir-certidao-inidoneos   e do  Tribunal  de  Contas  do  Estado do Paraná.
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarI  m  pedidos.aspx  .  
10.2.  A consulta  aos cadastros  será realizada em nome da  empresa licitante  e  também de  seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com o  Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.2.1. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas
Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.2.2. A tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de  fornecimento
similares, dentre outros.
10.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação para promoção de
explicações e defesas técnicas.
10.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.
10.4. No caso de inabilitação do licitante classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro examinará a proposta
subsequente,  observada  a  ordem  de  classificação,  verificando  sua  aceitabilidade  e  o  atendimento  às
condições de habilitação, sucessivamente, até a apuração de proposta apta à adjudicação do objeto.
10.5. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
10.6.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
10.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
10.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e
no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.
10.8.1. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
10.9. Habilitação Jurídica:
10.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;



10.9.2. Em  se  tratando  de  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
10.9.3. No caso de sociedade empresária unipessoal ou assemelhada por constituição:  ato constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, ou documento que atenda à mesma
finalidade.
10.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
10.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
10.9.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;
10.9.7.  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;
10.9.8. Declaração Unificada devidamente preenchida de acordo como Anexo III deste Edital;
10.9.9. Declaração de tratamento diferenciado da Lei Nº 123/2006 devidamente preenchida de acordo como
Anexo IV deste Edital;
10.9.10. Cédula de Identidade – RG e CPF ou Carteira Nacional de Habilitação – CNH, de todas as pessoas
que compõe o quadro societário;
10.10. Regularidade fiscal e trabalhista:
10.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
10.10.2. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda Nacional,  mediante  apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria – Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
10.10.3.  Prova  de regularidade  para com a  Fazenda Estadual,  mediante  apresentação de Certidão de
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente,
ou  outra  equivalente  na  forma  da  lei  (caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei);
10.10.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal,  mediante apresentação de Certidão de
Regularidade Fiscal e ou Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da
Fazenda ou outro órgão equivalente na forma da lei, do domicílio ou sede do proponente;
10.10.5. Prova  de  regularidade  com  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (CRF  –  FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (www.caixa.gov.br  )  ;
10.10.6. Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT, (www.tst.jus.b  r  /certidao  )  ;
10.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
10.12. A existência de restrição  na  comprovação da  regularidade fiscal  e  trabalhista  da  microempresa,
empresa  de  pequeno  porte  ou  microempreendedor  individual  não  impedirá  sua  habilitação,  sendo
assegurado o prazo para regularização, na forma dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006.
10.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
10.13. Qualificação Econômica – Financeira
10.13.1. Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma do art. 69, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, observando-se
que:
a) para  empresas  constituídas  há  menos  de  2  (dois)  exercícios  sociais,  será  exigido  o  balanço
correspondente ao período de existência da empresa, observado o disposto no art.  69,  § 6º,  da Lei  nº
14.133/2021;



b) para empresas constituídas no exercício financeiro em curso, será admitida a apresentação do balanço
de abertura, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1.  A proposta final  do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada conforme solicitado pelo
Pregoeiro durante a sessão no sistema eletrônico e deverá:
11.1.1. A proposta deve atender ao objetivo do procedimento licitatório, tendo como referência o MODELO
presente no Anexo II deste Edital.
11.1.2. Ser redigida em língua portuguesa digitada, em uma via,  sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
legal, pode utilizar assinatura digital.
11.1.3. Conter  a  indicação  do  banco,  número  da  conta  e  agência  do  licitante  vencedor,  para  fins  de
pagamento, caso possua conta bancária em Banco Público – Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal.
11.1.4. Caso a empresa não possua conta bancária em Banco Público a mesma deverá declarar em sua
proposta  que  emitirá  Boleto  Bancário  de  acordo  com  cada  Nota  fiscal  e  cada  pedido  emitido  pela
Contratante.
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer de
toda Contratação e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência.
11.4.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art.12º, II da Lei nº14.133/21).
11.4.1.  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.
11.5.  A  oferta  deverá  ser  firme  e  precisa  limitada  rigorosamente  ao  objeto  deste  Edital,  sem  conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que
qualquer licitante  manifeste  a intenção de recorrer,  de forma motivada,  isto  é,  indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
12.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante, quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.
12.1.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para
apresentar  as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que
começarão  a  contar  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão  pública  precedente  ou  em que  seja  anulada  a  própria  sessão  pública,  situação em que serão



repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.1.2. Quando houver  erro na aceitação do preço melhor  classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal  e  trabalhista,  nos  termos  do  art.  43,  §1º  da LC  nº  123/2006,  serão  adotados  os  procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na proposta.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja  interposição  de  recurso,  ou  pela  autoridade  competente,  após  a  regular  decisão  dos  recursos
apresentados.
14.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  competente
homologará o procedimento licitatório.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual de execução;
15.2. A dispensa da exigência de garantia contratual fundamenta-se na natureza do objeto, no baixo grau
de complexidade da contratação e na inexistência de riscos relevantes que justifiquem a adoção de tal
medida, não havendo prejuízo à adequada execução do contrato;
15.3. A  não exigência  de garantia também visa ampliar  a  competitividade  do  certame,  possibilitando  a
participação de um maior  número de interessados,  sem comprometer  a segurança da contratação e  o
atendimento do interesse público;
15.4. Permanecem  assegurados  à  Administração  todos  os  meios  legais  e  contratuais  cabíveis  para
fiscalização,  acompanhamento e eventual responsabilização da contratada em caso de descumprimento
das obrigações assumidas.

16. DA GARANTIA DOS BENS

16.1. A contratada  deverá  garantir  que  os  equipamentos  e  materiais  de  consumo fornecidos  atendam
integralmente  às  especificações  técnicas,  quantitativos  e  demais  condições  estabelecidas  no  Estudo
Técnico Preliminar (ETP), neste Termo de Referência e na proposta apresentada.

16.2. A contratada será responsável pela substituição, sem qualquer ônus para a Administração, dos itens
que apresentarem defeitos de fabricação, avarias decorrentes do transporte, divergências em relação às
especificações técnicas ou qualquer outra irregularidade constatada no recebimento ou durante o prazo de
garantia, quando aplicável.

16.3. Os equipamentos e materiais de consumo deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em perfeitas
condições  de  funcionamento  e  conservação,  acompanhados  dos  respectivos  manuais,  certificados,
acessórios e termo de garantia do fabricante, quando exigíveis.

16.4. Constatadas irregularidades nos itens fornecidos, a contratada deverá promover sua substituição ou
correção no prazo estabelecido pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e sem
qualquer ônus adicional para o Município.

17. DO TERMO DE COMPROMISSO – CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
17.1. Após  a  homologação  da  licitação,  em  sendo  realizada  a  contratação,  será  firmado  Contrato
Administrativo ou emitida Nota de Empenho, conforme previsto no edital.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação presencial, a Administração poderá encaminhar o termo contratual
para assinatura por meio eletrônico, via sistema de processo digital ou outro meio oficial, inclusive com



assinatura digital, respeitado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para devolução assinada.

17.2.2. O prazo mencionado poderá ser prorrogado, por igual período, desde que  solicitado formalmente
pelo adjudicatário e aceito pela Administração.
17.3. O aceite da Nota de Empenho ou de instrumento equivalente implicará o reconhecimento de que:
17.3.1. A Nota de Empenho substitui o contrato formal;
17.3.2. A contratada se vincula integralmente à  sua proposta e às cláusulas previstas no edital  e seus
anexos;
17.3.3. Reconhece as  hipóteses de rescisão  previstas na legislação aplicável,  bem como os direitos e
deveres estabelecidos para ambas as partes.
17.4. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser
prorrogado, conforme interesse da Administração e da contratada.
17.5. Previamente  à  contratação,  a  Administração  realizará  consulta  ao SICAF e ao  CADIN,  a  fim  de
verificar a existência de eventuais impedimentos à contratação.
17.6. Será assegurado à licitante o direito ao contraditório e à ampla defesa em caso de identificação de
irregularidades, com prazo de 05 (cinco) dias úteis para manifestação, contado da notificação.
17.7. Na assinatura do contrato, a contratada deverá comprovar novamente as condições de habilitação
apresentadas na fase de licitação, as quais deverão permanecer válidas durante toda a vigência contratual.
17.8. Caso o adjudicatário não comprove as condições de habilitação ou se recuse a assinar o contrato, a
Administração poderá convocar o próximo classificado, obedecida à ordem de classificação, para fins de
contratação, desde que cumpridos os requisitos legais e feita nova análise da proposta.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
18.1. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18.1.1. A periodicidade de ajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.
18.1.2. Na hipótese de prorrogação contratual que ultrapasse esse período de 12 (doze) meses, poderá ser
aplicado o reajuste sobre o saldo remanescente do contrato, mediante requerimento formal da contratada,
devidamente instruído.
18.1.3. Para fins de reajustamento, adotar-se-á como data-base a data do orçamento estimado, nos termos
do §7º do art. 25 da Lei nº 14.133/2021.
18.1.4.  O reajuste será calculado com base na variação do Índice Nacional  de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA).
18.1.5. O reajuste possui natureza de recomposição inflacionária e será concedido mediante a aplicação do
índice  previsto  neste  Edital,  independentemente  de  demonstração  analítica  da  variação dos  custos da
contratação, observados o interregno mínimo legal e as demais condições estabelecidas na Lei Federal nº
14.133/2021.
18.2. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
18.2.1.  A contratada terá direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato,  podendo
solicitar  a  revisão  dos  valores  contratados  sempre  que,  por  fatos  supervenientes,  imprevisíveis,  ou
previsíveis de consequências incalculáveis, ocorrerem alterações nos encargos da execução contratual, nos
termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
18.2.2. O reequilíbrio poderá ser solicitado também nas hipóteses de força maior, caso fortuito, ou fato do
príncipe, que comprovadamente onerem excessivamente a execução do contrato, bem como nos casos de
alteração unilateral do contrato pela Administração que impactem os encargos originalmente assumidos.
18.2.3.  O  pedido  de  reequilíbrio  deverá  ser  formalizado  pela  contratada,  devidamente  instruído  com
documentação  hábil  que comprove a  ocorrência  do  fato  gerador,  a  data  de  início  de  seus efeitos,  os
impactos contratuais e a metodologia de cálculo da recomposição pretendida.
18.2.3.1. A análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ficará condicionada ao atendimento, pela
contratada, dos seguintes requisitos:
I  -  apresentação de documentação idônea apta a demonstrar a ocorrência  do desequilíbrio econômico-
financeiro,  tais  como  notas  fiscais,  contratos  de  fornecimento,  planilhas  de  composição  de  custos,
demonstrativos contábeis ou outros documentos equivalentes, comprovando o nexo causal entre o evento
extraordinário e a onerosidade excessiva da execução contratual;



II  -  comprovação  de  que  a  recomposição  pleiteada  destina-se  exclusivamente  ao restabelecimento  da
equação  econômico-financeira  originalmente  pactuada,  preservando-se  a  mesma  margem  de  lucro
originalmente  aceita  pela  empresa  em  sua  proposta  vencedora,  vedando-se  a  majoração  do  lucro
pretendido pela contratada.
18.2.4. A solicitação será analisada pela Administração, por meio da unidade técnica competente, podendo
esta  requerer  diligências  ou  documentos  complementares,  antes  da  deliberação  final  da  autoridade
competente.
18.2.5. A recomposição poderá ocorrer por meio de:
I – compensação financeira;
II – alteração do valor contratual;
III – alteração das condições de execução contratual;
IV – prorrogação dos prazos de execução;
V – outras formas previstas em lei ou acordadas entre as partes.
18.2.6.  Não serão admitidas solicitações de reequilíbrio baseadas em variações ordinárias de mercado,
previsíveis e compatíveis com os riscos inerentes ao objeto contratado.
18.2.7.  O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato, observado o disposto no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021.
18.2.8. A  Administração  Pública  deverá  dar  um  retorno,  sobre  os  pedidos  de  reequilíbrio  econômico-
financeiro apresentados pela CONTRATADA no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
formal do requerimento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
19.1. A entrega  dos produtos ocorrerá na Secretaria  Municipal  de Compras,  Patrimônio  e  Logística  do
Município  de  Pitanga,  localizada  na  Rua  Vanderlei  João  Vieira  Cleve,  nº  711,  Bairro  Santa  Regina,
Pitanga/PR, no horário das 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h.
19.2. O prazo para entrega dos materiais de consumo e demais materiais simples será de até 10 (dez) dias
úteis e, para os equipamentos permanentes e eletromédicos, de até  20 (vinte)  dias úteis,  contados do
recebimento da Nota de Empenho ou da Autorização de Fornecimento, admitida prorrogação mediante
justificativa formal da Contratada e prévia autorização da Administração.
19.3. A entrega deverá ocorrer de forma integral em relação aos itens constantes da respectiva Nota de
Empenho ou Autorização de Fornecimento, salvo quando houver autorização expressa da Administração
para entrega parcial.
19.4. Todos  os  produtos  deverão  estar  devidamente  acondicionados  em  embalagens  adequadas  ao
transporte  e  armazenamento,  lacradas e  íntegras,  preservando sua qualidade e  segurança,  não sendo
aceitas embalagens violadas, danificadas ou com indícios de adulteração.
19.5. A descarga, o transporte interno e a acomodação dos produtos no local indicado pela Administração
serão  de  responsabilidade  da  Contratada,  que  deverá  disponibilizar  pessoal  devidamente  identificado,
uniformizado e equipado com os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários.
19.6. O recebimento do objeto observará o disposto na Lei nº 14.133/2021, ocorrendo em duas etapas:
a) Recebimento provisório: feito por servidor designado, para conferência da quantidade, integridade e das
condições aparentes  dos  produtos  no ato  da  entrega.  Após o recebimento  provisório,  será  realizada  a
verificação da  conformidade  dos  produtos  com as  especificações  técnicas,  qualidade,  funcionamento e
demais exigências constantes deste Termo de Referência e da proposta da Contratada.
b)  Recebimento  definitivo:  no  prazo  de  até  05 (cinco)  dias  úteis,  contados  do recebimento  provisório,
mediante ateste do fiscal  do contrato  ou da comissão designada, desde que constatado o atendimento
integral  às  condições  estabelecidas  e,  após  a  verificação  da  conformidade  das  especificações,  da
qualidade, do funcionamento (quando aplicável) e do atendimento às exigências deste Termo de Referência,
sem prejuízo da responsabilidade da Contratada pelos vícios e defeitos constatados posteriormente.
19.7. Caso  a  verificação  prevista  no item anterior  não  seja concluída  dentro  do  prazo estabelecido,  o
recebimento  definitivo  será  considerado  realizado  ao  término  desse  prazo,  sem  prejuízo  da
responsabilidade da Contratada por vícios ocultos ou defeitos posteriormente identificados.
19.8. Os produtos que apresentarem defeitos, avarias, desconformidades com as especificações técnicas,
vícios de fabricação ou qualquer outra irregularidade serão recusados, total ou parcialmente, devendo ser



substituídos pela Contratada, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação da Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
19.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade,
segurança e adequado funcionamento dos produtos, permanecendo responsável pelos vícios, defeitos ou
desconformidades constatadas durante o prazo de garantia ou dentro dos prazos legais aplicáveis.
19.10. Constatada,  mediante  relatório  técnico  do  fiscal  do contrato  ou da comissão  de  recebimento,  a
entrega de produtos em desacordo com as especificações estabelecidas, a Administração poderá recusá-
los,  determinar  sua  substituição  e  aplicar  as sanções  previstas na  Lei  nº  14.133/2021,  no  Edital  e  no
Contrato.
19.11.  O recebimento  definitivo  dos  itens  não  exclui  a  responsabilidade  do  contratado  pelos  prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, DA CONTRATADA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
20.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.
20.2. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a)  A Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  Edital,  Termo  de  Referência  e  sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.
b) Responsabilizar-se pelos danos causados durante a execução do contrato, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990).
c) Comunicar  ao  Contratante,  no prazo máximo de  24 (vinte  e  quatro)  horas que  antecede a data  da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento da data prevista, com a devida comprovação.
d) Caso não cumpridas as exigências mencionadas nos itens anteriores, a contratada será notificada, e se
ainda  assim  não  houver  consenso,  serão  aplicadas  as  sanções  administrativas,  descritas  no  item  22.
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
e) Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, se for o caso, e manter comunicação
com representante da Administração para a gestão do contrato.
f) Manter durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas e, manter atualizados os seus dados no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme legislação vigente.
g) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
h)  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:
• Alteração qualitativa dos itens ou de suas especificações pela Administração;
• Retardamentos na expedição da autorização de fornecimento ou interrupção da execução do contrato, por
ordem e no interesse da Administração;
• Aumentos das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º
14.133, de 2021.
i) Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como:
impostos,  fretes,  transporte,  despesas  trabalhistas,  previdenciárias,  seguros,  enfim  todos  os  custos
necessários à fiel execução do objeto desse termo.
j)  A  Contratada  está  obrigada  a  executar  o  objeto  desse  termo,  através  de  pessoas  idôneas,  com
capacitação  profissional  necessária  ao  cumprimento  do  mesmo,  assumindo  total  responsabilidade  por
quaisquer danos ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas funções respectivas, causem à
Contratante.
k) Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga.
l)  Prestar  todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente
todas as reclamações.
m) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais.
n) Comprometer-se a fornecer o objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas no



Edital e seus anexos, e no caso de não ser o fabricante, responderá, solidariamente e preferencialmente
pelos vícios de qualidade e quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam
ou lhes diminuam o valor
o)  A Contratada deverá cumprir,  durante toda a  vigência do contrato,  as exigências legais relativas à
reserva de cargos para pessoas com deficiência (PCD), para reabilitados da Previdência Social  e para
aprendizes, conforme disposto na legislação vigente, especialmente no art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991
e no  art.  429  da Consolidação  das  Leis  do  Trabalho (CLT),  quando aplicáveis,  observados o  porte,  o
número de empregados e os demais requisitos legais pertinentes.
p)  A Contratada deverá comprovar  o cumprimento das referidas obrigações sempre que solicitado pela
Contratante, mediante apresentação de documentação pertinente, nos termos da legislação aplicável.

20.3 SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a) Fiscalizar, por meio da Comissão de Recebimento da municipalidade conforme as especificações deste
Termo.
b) Atestar  as Faturas, após comprovação do recebimento dos PRODUTOS, conforme o disposto neste
Termo
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
d) Acompanhar e fiscalizar, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, falhas
detectadas e comunicando ao fornecedor  as ocorrências de quaisquer fatos que,  a  seu critério,  exijam
medidas corretivas por parte daquela.
e) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido, com as especificações
constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento.
f)  Comunicar  ao  Contratado,  por  escrito,  as  imperfeições,  falhas  ou irregularidades  verificadas,  fixando
prazo para a sua correção.
g)  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento das  obrigações  do Contratado,  através de  comissão  ou  de
servidores especialmente designados.
h) Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no edital e seus anexos.
i) Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo
Contratado, no que couber.
j) Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados
requerimentos manifestadamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do contrato.
k) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. Ressarcir o contratado,
nos casos de extinção de contrato por  culpa exclusiva da  Administração,  pelos  prejuízos  regularmente
comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos
devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização.
l) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos neste Termo.
m) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
n) Comunicar em tem hábil, via e-mail, à Contratada, a quantidade de materiais a serem fornecidos, em
Notas de Empenho assinadas pela autoridade competente.
o) Adotar  providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência.
p) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

20.4. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
20.4.1. ‘’pratica corrupta’’: oferecer, dar, receber ou solicitar,  direta ou indiretamente,  qualquer vantagem
com o objetivo  de  influenciar  a  ação  de  servidor  público  no processo de licitação ou na execução  de



contrato;
20.4.2.  ‘’pratica fraudulenta’’: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
20.4.3. ‘’pratica colusiva’’: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos de órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
20.4.4. ‘’pratica coercitiva’’: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
20.4.5. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,  mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados
pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da licitação
ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
20.4.6. Considerando  os  propósitos  da  cláusula  acima,  o  licitante  vencedor,  como  condição  para  a
contratação, devera concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

21. DO PAGAMENTO

21.1. O pagamento será feito com os recursos indicados pela secretária;

21.2. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo as seguintes
informações:
a) data da emissão;
b) estar endereçada ao Município de Pitanga situado na rua Centro Administrativo 28 de Janeiro, nº
171, Centro – Pitanga-PR, CEP: 85.200-073 sob CNPJ nº 76.172.907/0001-08;
c) valor unitário;
d) valor total;
e) a especificação dos produtos;
21.3. Os apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original;
21.4. colocar nas informações adicionais o número da Nota de Empenho;
21.5. colocar nas informações adicionais o local da entrega;
21.6. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 dias mediante o recebimento
definitivo dos produtos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado por servidor
designado para este fim;
21.7. Não  serão  efetuados  quaisquer  pagamentos  enquanto  perdurar  pendência  de  liquidação  de
obrigações em virtude de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual;
21.8. O Gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota (s) Fiscal (s) para
pagamento quando cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas;
21.9. Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra
em dia com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de
Débito com o INSS, com FGTS e a Certidão Municipal.
21.10. Quando  da  efetivação  das  compras,  o  fornecedor  deverá  descrever  os  bens  na  Nota  Fiscal
obedecendo à mesma descrição constante da Nota de Empenho;
21.11. As  faturas  que  apresentarem  incorreções  serão  devolvidas  ao  emitente  e  seus  vencimentos
correrão 30 (trinta) dias após a data de sua reapresentação;
21.12. Nos casos de eventual atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido para
tanto, será devida compensação financeira calculada com base na seguinte fórmula:

EM = I × N × VP

Onde:



EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, correspondente a 0,00016438, obtido da aplicação da taxa anual
de 6% (seis por cento), dividida por 365 dias.

21.13. Exceção à ordem cronológica de pagamento

21.13.1. Observado o disposto no art. 141 da Lei nº 14.133/2021, poderá ser admitida, mediante prévia e
expressa justificativa da autoridade competente,  a alteração da ordem cronológica de pagamentos  nas
hipóteses legalmente previstas, inclusive quando necessária ao atendimento de situação de emergência ou
calamidade pública declarada, desde que a medida seja indispensável para assegurar a continuidade e a
regularidade do fornecimento destinado ao atendimento da população afetada.

21.13.2. A eventual alteração da ordem cronológica de pagamentos dependerá de decisão específica e
devidamente motivada no respectivo processo administrativo, observadas as exigências de transparência e
publicidade previstas na legislação aplicável.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
22.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
22.1.1. Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  não  acarretarem  prejuízos
significativos ao objeto da contratação;
22.1.2. Multa em percentual calculado sobre o valor total da proposta, conforme o caso;
a) Impedimento de licitar e contratar;
b) Declaração inidoneidade de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos

Infração Cometida Fundamentação Legal Penalidade Aplicável
Dosimetria /

Prazo

Deixar  de  entregar  a
documentação  exigida  para  o
certame

Art. 155, IV
Multa  e  impedimento
de licitar

Até 6 meses

Não manter a proposta, salvo por
motivo devidamente justificado

Art. 155, V
Multa  e  impedimento
de licitar

Até 6 meses

Não celebrar a contratação ou não
apresentar  a  documentação
exigida para contratação

Art. 155, VI
Multa  e  impedimento
de licitar

Até 6 meses

Não  apresentar  amostra  quando
regularmente  convocado  pela
Administração,  quando  sua
apresentação  constituir  requisito
de aceitabilidade da proposta

Art. 155, IV
Desclassificação  da
proposta  e  demais
sanções cabíveis

Conforme o
caso

Apresentar  amostra  incompatível
ou  em  desacordo  com  as
especificações exigidas

Art. 155, IV e V
Desclassificação  da
proposta  e  demais
sanções cabíveis

Conforme o
caso

Apresentar  declaração  ou
documentação falsa

Art. 155, VIII
Declaração  de
inidoneidade

De 3 a 6 anos

Fraudar a licitação Art. 155, IX
Declaração  de
inidoneidade

De 3 a 6 anos

Comportar-se  de  modo  inidôneo Art. 155, X Declaração  de De 3 a 6 anos



Infração Cometida Fundamentação Legal Penalidade Aplicável Dosimetria /
Prazo

ou cometer fraude inidoneidade

Praticar  atos  ilícitos com vistas  a
frustrar os objetivos da licitação

Art. 155, XI
Declaração  de
inidoneidade

De 3 a 6 anos

Praticar ato lesivo previsto na Lei
nº 12.846/2013

Art. 155, XII
Declaração  de
inidoneidade

De 3 a 6 anos

22.1.3. Pelas infrações Administrativas de:
a) deixar de entregar documentação exigida para o certame;
b) Não manter a proposta (inclusive por deixar de enviar a proposta ajustada), salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado; e
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
22.2. Que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar ou contratar com o
Município de Pitanga/PR,  poderá  ser  aplicada a  sanção de Declaração de Inidoneidade para licitar ou
contratar com todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
22.3. As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado
o contraditório e a ampla defesa.
22.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
22.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
22.6. Infrações e penalidades do Contrato: 
22.6.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Infração Cometida Fundamentação Legal Penalidade Aplicável Prazo / Dosimetria

Inexecução  parcial
sem dano relevante à
Administração

Art. 155, I Advertência Conforme o caso

Atraso injustificado na
entrega dos produtos

Art. 162
Multa diária de até 0,5% ao dia,
limitada a 10%

Até 10%

Retardamento  da
execução sem motivo
justificado

Art. 155, VII Impedimento de licitar Até 6 meses

Entrega  de  produtos
incompatíveis  com as
especificações
exigidas

Art. 155, I e II
Advertência,  multa  e  demais
sanções cabíveis

Conforme  a
gravidade

Fornecimento  de
produto  diverso
daquele  cuja  amostra
foi  aprovada  pela
Administração

Art. 155, II e III
Multa,  impedimento  e  demais
sanções cabíveis

Conforme  a
gravidade

Recusa  injustificada
em substituir produtos
rejeitados  pela
fiscalização

Art. 155, III
Multa  e  demais  sanções
cabíveis

Conforme  a
gravidade



Infração Cometida Fundamentação Legal Penalidade Aplicável Prazo / Dosimetria

Inexecução  parcial
com  grave  dano  à
Administração

Art. 155, II Multa e impedimento de licitar Até 12 meses

Inexecução  total  da
contratação

Art. 155, III Multa e impedimento de licitar Até 18 meses

Apresentar declaração
ou  documento  falso
durante  a  execução
contratual

Art. 155, VIII Declaração de inidoneidade De 3 a 6 anos

Comportar-se  de
modo  inidôneo  ou
praticar  fraude  na
execução contratual

Art. 155, X Declaração de inidoneidade De 3 a 6 anos

Praticar  atos  ilícitos
com  vistas  a  frustrar
os  objetivos  da
contratação

Art. 155, XI Declaração de inidoneidade De 3 a 6 anos

22.7. Pelas infrações administrativas de:
a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
b)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato/empenho  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ou
c) dar causa à inexecução total do contrato/empenho;
22.8. Que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar ou contratar com o
Município de Pitanga/PR,  poderá  ser  aplicada a  sanção de Declaração de Inidoneidade para licitar ou
contratar com todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
22.9. As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado
o contraditório e a ampla defesa.
22.10.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

23. DA FISCALIZAÇÃO
23.1. A responsabilidade pela gestão deste Contrato caberá ao Secretário da Pasta, de acordo com a Lei
Federal nº 14.133/2021.
23.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados
através de Portaria nº 599/2026.

FISCAIS DE CONTRATO
Daiana Mendes, matrícula n° 50982, designada como fiscal dos demais contratos desta secretaria.

GESTOR DE CONTRATO
ROSILENE LAVEZZO MELO

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
24.2. A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica  diretamente  na  plataforma  digital
https://www.bnc.org.br



24.3. Caberá  ao Pregoeiro,  auxiliado  pelos  responsáveis  pela  elaboração deste  Edital  e  seus  anexos,
decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  até  dois  dias  úteis  contados  da  data  de  recebimento  da
impugnação.
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
24.5. Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo  licitatório  deverão  ser  enviados  ao
Pregoeiro,  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  designada  para  abertura  da  sessão  pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
Edital e dos anexos.
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
24.8. As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e  vincularão  os
participantes e a Administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico ou Contrato quando couber.
25.2. Não  havendo expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça a  realização  do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em  contrário,  pelo
Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.
25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado,  registrado  em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de
habilitação e classificação.
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação, em conformidade com o Princípio do Formalismo Moderado.
25.7.  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital  e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bnc.org.br/r     , nos dias úteis,
mesmo  endereço  e  período  no  qual  os  autos  do  processo  administrativo  permanecerão  com  vista
franqueada aos interessados.
25.12. O foro é o da Comarca do Município de Pitanga/PR, no qual serão dirimidas todas as questões não
resolvidas na esfera administrativa.
25.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de Referência;
ANEXO II – Modelo de Apresentação de Proposta Inicial ou Final



ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada
ANEXO IV – Declaração de Tratamento Diferenciado Lei 123/2006
ANEXO V – Declaração LGPD
ANEXO VI – Minuta de Contrato

Pitanga/PR, 09 de novembro de 2026.

Dirceu Moraes
Prefeito Municipal

Os Pregoeiros e Agente de Contratação juntamente
com a Equipe de Apoio designados pela Portaria nº
750/2026, tomou conhecimento do Teor do Edital

Jean Marcel Grande Huber
Pregoeiro

Angelica de Paula Egler
Pregoeira

Marcio Sokoloski
Agente de Contratação

Helcio Luiz Klosowski Ferreira
Equipe de Apoio

Alex Antonio dos Santos
Equipe de Apoio

Roberto Cesar Cargnin
Equipe de Apoio

Angelica dos Santos Scandolara Peron
Equipe de Apoio

Jorge Paulo Paulino dos Santos
Equipe de Apoio

Vanessa dos Santos Franco
Equipe de Apoio

Ilma Gzegoski da Fonseca
Equipe de Apoio



ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
Ref.: Lei Federal 14.133/2021

1.OBJETO:

1.1 A  presente  licitação  tem  por  objeto  a  aquisição  de  equipamentos  e  materiais  destinados  a

atividades  físicas  orientadas  e  aos  atendimentos  de  fisioterapia  pélvica.  A  necessidade  está

fundamentada no projeto “Saúde Integral  da Mulher”,  desenvolvido pela equipe e-multi  que visa

ampliar  o  acesso  das  mulheres  a  serviços  especializados  atualmente  indisponíveis  na  rede

municipal. O projeto foi aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM, cuja

execução  será  custeada  com  recursos  provenientes  de  Emenda  Impositiva  Municipal  n°144,

destinada ao Fundo Municipal dos Direitos da Mulher, conforme dotação orçamentária específica,

conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

2. DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO E DA JUSTIFICATIVA

2.1 Do objetivo da contratação:

2.1.1  A contratação visa à aquisição de equipamentos, materiais permanentes e materiais de consumo

para o setor de fisioterapia da Secretaria Municipal  de Saúde, com o objetivo  de garantir atendimento

eficiente e eficaz e a qualidade nos atendimentos prestados às usuárias atendidas.

2.1.2 A contratação permitirá a aquisição de itens para atendimento de mulheres, tanto em grupos quanto

individualmente,  a  estruturação  adequada  do  serviço  e  o  suporte  às  diversas  áreas  da  fisioterapia,

contribuindo  para  a  melhoria  da  assistência,  maior  eficiência  dos  serviços  e  otimização  dos  recursos

públicos,  contempla ainda implantação de atendimentos em fisioterapia pélvica,  suprindo a ausência de

equipamentos  específicos  nas  unidades  de  saúde  e  ampliando  o  acesso  das  mulheres  a  ações  de

prevenção, tratamento e promoção da saúde integral.

2.1.3  Vale  ressaltar  que  essa  aquisição,  trata-se  de  itens  para  a  realização do projeto  apresentado  pela

Secretaria de Saúde, para o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM, qual foi aprovado em reunião

ordinária, para utilização de recurso recebido através de Emenda Impositiva Municipal nº 144.

2.1.4 Tal contratação visa garantir  a execução dos recursos destinados para esta finalidade, considerando as

especificações contidas neste Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e anexos.

2.2. Da Justificativa para a contratação:

2.2.1 Esse estudo visa essencialmente assegurar a viabilidade técnica de contratação de empresa para

fornecimento dos itens, objeto deste certame para atender as demandas a que cabe a execução do recurso.

2.2.2  Ainda, a aquisição justifica-se pela necessidade de reposição de materiais desgastados pelo

uso contínuo, complementação dos recursos disponíveis e estruturação adequada do serviço para

novas modalidades de atendimento, qual ainda não são ofertados pela rede Municipal de Saúde,

possibilitando  que  os  profissionais  disponham  de  equipamentos  e  acessórios  em  condições

adequadas de funcionamento, segurança e higiene.



2.2.3 A saúde da mulher envolve aspectos físicos, emocionais e sociais. Disfunções do assoalho pélvico,

como incontinência urinária, dor pélvica, disfunções sexuais e alterações no pós-parto, são comuns e

impactam diretamente a qualidade de vida.  Além disso, o sedentarismo contribui para o agravamento de

doenças crônicas, redução da autoestima e piora da saúde mental.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

3.1 Os bens objeto, desta contratação deverão ser novos, de primeiro uso, de boa qualidade e procedência,

fabricados por marcas reconhecidas no mercado, equivalentes ou similares, devendo atender integralmente

às especificações técnicas mínimas constantes na descrição dos itens.

3.2  Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores às características exigidas,  desde que garantam

desempenho, durabilidade, segurança e funcionalidade compatíveis com a finalidade a que se destinam.

3.3 A descrição detalhada dos itens segue na tabela abaixo:

Partici
pação

Lote
Cód
Item

Item Descrição Unid. Quant.
Valor Unit.

(R$)
Valor Total

(R$)

ME/
EPP/
MEI

1 76143 1

STEP PARA EXERCÍCIOS EM
POLIETILENO
(PLATAFORMA  DE  STEP
AJUSTÁVEL)  Especificações
técnicas  mínimas:  •  Tipo:
plataforma  de  step  para
exercícios;  •  Material:
polietileno  de  alta  densidade
(PEAD)  ou  material
equivalente de alta resistência;
Estrutura:  ◦  Corpo  principal
rígido,  resistente  a  impactos,
compressão  e  deformações;  ◦
Material  atóxico,  lavável  e  de
fácil  higienização;  Dimensões:
◦ Comprimento: entre 60 cm e
90 cm; ◦ Largura: entre 25 cm
e  35  cm;  Altura:  ◦  Ajustável
entre 10 cm e 20 cm, por meio
de  bases/plataformas
removíveis;  Superfície
superior:  ◦  Com  textura
antiderrapante,  garantindo
segurança durante o uso; Base
inferior: ◦ Pés com borracha ou
material  antiderrapante,
proporcionando  estabilidade;
Capacidade  de  carga:  ◦
Suportar  no mínimo 100 kg;  •
Estrutura  estável,  sem
oscilações  durante  o  uso.
Requisitos  adicionais:  •
Produto  novo,  sem  uso;  •
Isento  de  defeitos,  trincas  ou
rebarbas; • Garantia mínima de
12  meses  contra  defeitos  de
fabricação;  •  Atender  às
normas  de  segurança  e

UN 20 R$ 80,26 R$ 1.605,20



Partici
pação

Lote Cód
Item

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit.
(R$)

Valor Total
(R$)

qualidade  aplicáveis;  •
Acondicionamento  adequado
para  transporte.  Requisitos
adicionais:  •  Produto  novo,
sem uso; • Garantia mínima de
12  meses  contra  defeitos  de
fabricação;  •  Acompanhar
manual  de  instruções  em
português;  •  Atender  às
normas  de  segurança  e
qualidade  aplicáveis;  •  Fácil
montagem, quando aplicável.

ME/
EPP/
MEI

2 76695 1

CONES  24  CM  FLEXÍVEL:
CIRCUITO  FUNCIONAL
TREINAMENTO
Confeccionado  em  plástico
flexível;  cores  variadas;
Dimensões: 10 comp. x 10 cm
largura  x  24  cm  de  altura;
coloridos Lisos (sem furos)

UN 100 R$ 5,16 R$ 516,00

ME/
EPP/
MEI

3 37381 1

BOLA SUÍÇA. 65 CM Bola de
estabilidade  em  PVC
resistente, capacidade mínima
de  150  kg.  Incluso  1  Bomba
para Enchimento

UN 30 R$ 83,32 R$ 2.499,60

ME/
EPP/
MEI

4 76696 1

MICROFONE  DE  LAPELA
SEM  FIO  –  KIT  COM  02
MICROFONES  E  CASE  DE
CARREGAMENTO  -  Kit  de
microfone  de  lapela  sem  fio,
composto  por  02  (dois)
microfones  transmissores,  01
(um) receptor e 01 (um) estojo
(case)  de  carregamento;
Tecnologia  de  transmissão
sem  fio,  com  comunicação
digital  de  baixa  latência;
Compatível  com  sistemas
operacionais  Android,  iOS,
Windows e outros dispositivos;
Comunicação  via  Bluetooth
e/ou tecnologia digital sem fio;
Sistema de redução de ruído;
Microfone  com  fixação  por
clipe  e  sistema  magnético
(ímã) para facilitar a instalação
na roupa do usuário; Captação
omnidirecional  ou equivalente,
adequada  para  gravação  de
voz  com  alta  sensibilidade;
Autonomia de 12 (doze) horas
de  funcionamento,
considerando o uso combinado
com o case de carregamento;
Case com bateria recarregável
para  armazenamento,
transporte  e  recarga  dos

KIT 1 R$ 716,85 R$ 716,85



Partici
pação

Lote Cód
Item

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit.
(R$)

Valor Total
(R$)

microfones;  Bateria  interna
recarregável por meio de porta
USB-C  ou  equivalente;
Indicadores  luminosos  de
funcionamento,  pareamento  e
nível  de  bateria  (quando
disponível);  Produto  fornecido
com os acessórios necessários
ao  pleno  funcionamento,
incluindo  cabos  de
carregamento,  adaptadores
(quando  aplicável),  espumas
corta-vento  e  manual  de
instruções  em  português  ou
acompanhado  de  tradução;
Apresentação:  01  (um)  kit
contendo 02 (dois) microfones
sem fio,  01  (um) receptor,  01
(um) case de carregamento e
respectivos acessórios.

ME/
EPP/
MEI

5 76697 1

CAIXA  DE  SOM
AMPLIFICADA  PORTÁTIL  -
Caixa  de  som  amplificada
portátil,  com  potência  mínima
de  600  W  RMS,  destinada  à
reprodução  de  áudio  em
ambientes internos e externos;
Deverá  possuir  tecnologia
Bluetooth  para  conexão  sem
fio  com  dispositivos
compatíveis; entrada USB para
reprodução  de  arquivos  de
áudio  e  bateria  interna
recarregável;  com  autonomia
mínima  de  4  horas  de
funcionamento  contínuo  em
condições  normais  de  uso;  O
equipamento  deverá  possuir,
no  mínimo,  01  alto-falante
(woofer)  de  6,5  polegadas,
equalizador  integrado  para
ajuste  de  graves,  médios  e
agudos, controles de volume e
demais  funções  no  painel  de
operação;  O  equipamento
deverá ser fornecido novo, de
primeiro uso, acompanhado de
carregador/fonte  de
alimentação,  manual  de
instruções em português.

UN 1 R$ 793,55 R$ 793,55

ME/
EPP/
MEI

6 76698 1

CAIXA  DE  SOM  PORTÁTIL
BLUETOOTH -  Caixa de som
portátil  para  reprodução  de
áudio,  com  tecnologia
Bluetooth  versão  5.3  ou
superior;  Potência  de  saída
mínima  de  10  W  RMS;

UN 1 R$ 304,66 R$ 304,66



Partici
pação

Lote Cód
Item

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit.
(R$)

Valor Total
(R$)

iluminação  LED  RGB
multicolorida;  entrada  auxiliar
P2  (3,5  mm);  entrada  USB e
leitor  de  cartão  MicroSD para
reprodução  de  arquivos  de
áudio;  Bateria  interna
recarregável  com  capacidade
mínima  de  1.500  mAh;  Cor:
preta  ou  similar;  O
equipamento  deverá  ser
fornecido  novo,  de  primeiro
uso,  acompanhado  de  cabo
para  recarga,  manual  de
instruções em português.

ME/
EPP/
MEI

7 76699 1

CRONÔMETRO  DIGITAL
PORTÁTIL  -  Cronômetro
digital portátil; com visor digital
em LCD de  fácil  leitura;  com
resolução mínima de 1/100 de
segundo;  Funções  de  início,
parada e reinício da contagem
(reset);  Função  de  marcação
de  tempo  parcial  (Split/Lap);
Exibição  de  horas,  minutos,
segundos,  data  e  alarme;
Alimentação  por  bateria
substituível; Confeccionado em
material resistente a impactos;
Cordão  para  transporte;  O
equipamento  deverá  ser
fornecido  novo,  de  primeiro
uso,  acompanhado de  bateria
instalada,  manual  de
instruções em português.

UN 2 R$ 54,67 R$ 109,34

ME/
EPP/
MEI

8 76700 1

COLCHONETE  PARA
EXERCÍCIOS  Com
revestimento externo em napa
ou  material  impermeável
equivalente,  de  igual  ou
superior  qualidade;
Enchimento  em  espuma  de
densidade  adequada;
Dimensões aproximadas de 63
cm  (largura)  x  102  cm
(comprimento)  x  5  cm
(espessura);  Cor:  preto;
Modelo dobrável,  facilitando o
transporte  e  armazenamento;
Costuras  reforçadas  e
acabamento resistente ao uso
contínuo;  Material  de  fácil
limpeza  e  desinfecção;  O
produto  deverá  ser  fornecido
novo.

UN 110 R$ 78,86 R$ 8.674,60

ME/
EPP/
MEI

9 76701 1
BOMBA  MANUAL  PARA
ENCHIMENTO  DE  BOLAS
Bomba  manual  portátil;

UN 2 R$ 26,83 R$ 53,66



Partici
pação

Lote Cód
Item

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit.
(R$)

Valor Total
(R$)

Acionamento  manual;
Confeccionado em plástico de
alta  resistência  ou  alumínio;
Sistema  de  dupla  ação  (infla
nos  movimentos  de  ida  e
volta);  Acompanhada  de,  no
mínimo,  01  agulha  metálica
compatível  para  enchimento
de  bolas  esportivas;
Empunhadura  ergonômica;  O
produto  deverá  ser  fornecido
novo,  de  primeiro  uso,
acompanhado  dos  acessórios
necessários  ao  seu
funcionamento.

ME/
EPP/
MEI

10 75826 1

BOLA  VÔLEI  DE  AREIA:
Costurada,  material  couro
sintético  de  alta  resistência  à
areia  e  umidade,  peso aprox.
280g.  Padrão  oficial
CBV/FIVB.

UN 2 R$ 116,60 R$ 233,20

ME/
EPP/
MEI

11 75817 1

BOLA  FUTSAL
PROFISSIONAL:  Tecnologia
Termotec  (0%  absorção  de
água),  100%  PU,  peso  410-
430g,  diâmetro  62,5-63,5cm,
11 gomos, câmara 6D, sistema
de forro termofixo e miolo SIS.
Selo FIFA Quality Pro.

UN 1 R$ 114,67 R$ 114,67

ME/
EPP/
MEI

12 75823 1

BOLA  BASQUETEBOL:
Confeccionada  em  PU
Premium, tamanho oficial nº 7,
matrizada,  com  canais
profundos  para  melhor
aderência  (grip).  Uso
profissional

UN 1 R$ 124,62 R$ 124,62

ME/
EPP/
MEI

13 76702 1

CORDA  TRANÇADA  EM
POLIPROPILENO  Corda
confeccionada  em
polipropileno  de  alta
resistência  ou  material
equivalente;  Diâmetro nominal
de 16 mm; Cor Azul; Flexível e
de baixa absorção de água

METR
O

120 R$ 6,33 R$ 759,60

ME/
EPP/
MEI

14 76703 1

BAMBOLÊ  -  Bambolê
confeccionado  em  plástico
resistente;  Diâmetro
aproximado  de  65  cm;
Estrutura leve; cores variadas

UN 30 R$ 5,64 R$ 169,20

ME/
EPP/
MEI

15 76704 1

BOLA DE INICIAÇÃO N° 08 -
Bola  de  Iniciação  N°  08  é
destinada  para  atividades
físicas e jogos de recreação. A
bola tem um toque confortável,
permitindo  que  não  cause

UN 16 R$ 49,25 R$ 788,00



Partici
pação

Lote Cód
Item

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit.
(R$)

Valor Total
(R$)

lesões durante o contato com
a  bola.  Material:  Construção:
vulcanizada;  Laminado:
borracha,  Miolo:  cápsula  SIS;
Cor  Azul;  Esporte:  Iniciação,
Queimada;  Diâmetro  do
produto: 13,37 centímetros

ME/
EPP/
MEI

16 76705 1

EDUCADOR  PERINEAL
DISPOSITIVO VAGINAL COM
FEEDBACK  VISUAL
(ANTENA)  Ideal  para
pacientes  em  início  de
tratamento,  com
hipersensibilidade  ou  dor
pélvica,  proporcionando  uma
abordagem mais acolhedora e
menos  invasiva.  Estimula  o
engajamento  da  paciente  no
processo  de  reabilitação.
Auxilia  na  coordenação,  força
e  controle  da  musculatura
pélvica.  Aumenta  a  precisão
do  tratamento  com  feedback
visual  imediato.  Pode  ser
usado em diferentes fases do
tratamento: início, manutenção
e  reforço;  Material:  Silicone;
Composição: Corpo da sonda,
antena  e  anel  de  base;
Dimensões  aproximadas  da
sonda: 9 cm de comprimento x
2,5  cm de  largura.  O produto
deve  vir  acompanhado  de:  1
dispositivo  equivalente  ou
similar  ao  Pelvifit  Trainer
Comfort ,  1  Sacola de veludo
para  armazenamento,  1
antena  e  2  extensores  de
antena

UN 3 R$ 177,82 R$ 533,46

ME/
EPP/
MEI

17 68198 1

APITOS  PLÁSTICOS
COLORIDOS  Confeccionado
em  plástico  rígido  de  alta
resistência,  atóxico e  durável,
com  acabamento  adequado,
sem rebarbas ou imperfeições
que  comprometam  sua
utilização.  Deverá  possuir
formato  ergonômico,  emitir
som agudo, claro,  nítido e de
boa  intensidade,  permitindo
fácil  identificação  em
ambientes  esportivos  e
recreativos. Deverá apresentar
cores variadas e possuir argola
ou  dispositivo  resistente  para
fixação  de  cordão.  Produto
novo,  de  primeiro  uso,  com

UN 6 R$ 7,52 R$ 45,12



Partici
pação

Lote Cód
Item

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit.
(R$)

Valor Total
(R$)

boa qualidade e resistência ao
uso contínuo.

ME/
EPP/
MEI

18 76706 1

EQUIPAMENTO  DE
ELETROESTIMULAÇÃO
NEUROMUSCULAR  COM
BIOFEEDBACK
MANOMÉTRICO  PARA
REABILITAÇÃO  DO
ASSOALHO  PÉLVICO
Equipamento
microprocessado; com sistema
integrado  de  biofeedback
manométrico  para  avaliação
da  contração  muscular  por
meio  da  mensuração  da
pressão  perineal,  indicado
para  uso  em  fisioterapia
uroginecológica,  urológica  e
coloproctológica;  Alimentação
elétrica  bivolt  automático
127/220  V,  50/60  Hz;  Mínimo
de  02  (dois)  canais
independentes de estimulação;
Compatível  com  02  (dois)
eletrodos/cabos de saída para
eletroestimulação;  Programas
para  estimulação
neuromuscular  com  múltiplas
formas  de  onda  (multiondas);
Operação  em multifrequência,
permitindo  ajuste  conforme
protocolo  terapêutico;  Display
multifuncional  para
visualização  e  configuração
dos parâmetros de tratamento;
Ajuste  dos  principais
parâmetros  terapêuticos,
incluindo  intensidade,
frequência, largura de pulso e
tempo de  aplicação;  Interface
de  operação  intuitiva,  com
teclas  ou  comandos  de  fácil
utilização;  Dimensões
aproximadas  de  12  cm  de
altura x 27 cm de largura; deve
conter no mínimo: 01 unidade
principal, cabos para os canais
de  estimulação,
sensor/manômetro  para
biofeedback  perineal
compatível  com  o
equipamento,  fonte  de
alimentação  e/ou  cabo  de
energia, manual de instruções
em  português  e  demais
acessórios  necessários  ao
perfeito  funcionamento  do
equipamento.  O  equipamento

UN 1
R$

4.120,56
R$ 4.120,56



Partici
pação

Lote Cód
Item

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit.
(R$)

Valor Total
(R$)

deverá ser fornecido novo, de
primeiro  uso,  registrado  na
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária  (ANVISA),  quando
aplicável,  acompanhado  de
garantia  mínima de  12 (doze)
meses  contra  defeitos  de
fabricação  e  assistência
técnica autorizada no território
nacional.

ME/
EPP/
MEI

19 76707 1

KIT  DE  PESOS
INTRAVAGINAIS
PROGRESSIVOS  PARA
TREINAMENTO  DO
ASSOALHO PÉLVICO - Kit de
pesos  intravaginais
progressivos, composto por 05
(cinco)  pesos,  com diferentes
massas  para  evolução  do
treinamento;  Faixa  de  pesos
progressivos  compreendida
entre aproximadamente 30 g e
100  g,  permitindo  evolução
gradual  da  carga;
Confeccionado em silicone de
grau  médico,  biocompatível,
atóxico,  hipoalergênico,  livre
de  látex,  BPA  e  ftalatos;
Material  impermeável,  não
poroso,  resistente  à  água,
permitindo  higienização  e
desinfecção;  Formato
anatômico e  ergonômico  para
melhor  adaptação  ao  canal
vaginal;  identificação  dos
pesos  por  cores  distintas  ou
gravação permanente em alto-
relevo;  Cada  peso  deverá
possuir  cordão,  haste  ou alça
de  segurança  para  remoção;
Bordas  arredondadas  e
acabamento  liso,
proporcionando  conforto
durante  a  utilização;  Produto
reutilizável,  resistente  aos
processos  de  limpeza
recomendados pelo fabricante;
Acondicionado  em  estojo  ou
embalagem  própria  para
armazenamento  e  transporte;
Acompanhar  manual  de
instruções  em  português  ou
tradução contendo orientações
de  uso,  limpeza  e
conservação;  Registro  na
ANVISA,  quando  aplicável  à
classificação  do  produto;
Composição mínima do kit: 05

KIT 2 R$ 196,18 R$ 392,36



Partici
pação
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Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit.
(R$)

Valor Total
(R$)

pesos  intravaginais
progressivos;  Estojo  para
armazenamento;  Manual  de
utilização.

ME/
EPP/
MEI

20 76708 1

SONDA VAGINAL  PERINEAL
PARA
ELETROESTIMULAÇÃO  E
BIOFEEDBACK  –  PACOTE
COM  10  UNIDADES
Dispositivo  intracavitário
vaginal  (sonda  vaginal
perineal);  Confeccionada  em
polímero  atóxico  de  uso
médico,  hipoalergênico  e
biocompatível;  Estrutura  com
02  (dois)  eletrodos  laterais
integrados;  Compatível  com
sistemas de  eletroestimulação
e  biofeedback;  Conector
padrão  compatível  com
equipamentos  do  tipo  Miotec
ou  similares  com  conectores
equivalentes;  Dimensões
aproximadas  de  6,5  cm  de
comprimento  x  2,5  cm  de
diâmetro  máximo,  admitindo
variações  compatíveis  com  o
fabricante;  Superfície  lisa,  de
fácil higienização e uso clínico
seguro;  Uso  profissional  em
fisioterapia  pélvica  e
reabilitação  uroginecológica;
pacote  contendo  10  (dez)
unidades;  O  produto  deverá
ser fornecido novo, de primeiro
uso,  devidamente  embalado,
quando  aplicável,  registro  na
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA).

PCT 3 R$ 408,45 R$ 1.225,35

ME/
EPP/
MEI

21 76709 1

OVERBALL  PARA  YOGA,
PILATES  E  FISIOTERAPIA  -
Bola  inflável  tipo  overball;
confeccionada  em  PVC  ou
material  equivalente  de
qualidade  igual  ou  superior;
Diâmetro  aproximado  de  25
cm quando inflada; Cor: laranja
ou similar; de fácil enchimento
e  esvaziamento;  Superfície
antiderrapante  e  boa
aderência.

UN 3 R$ 31,33 R$ 93,99

ME/
EPP/
MEI

22 76710 1

MASSAGEADOR  PARA
FISIOTERAPIA  PÉLVICA
Deve  possuir  design
anatômico  e  ergonômico
adequado para a realização de
massagem perineal e liberação

UN 1 R$ 207,25 R$ 207,25



Partici
pação
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(R$)

Valor Total
(R$)

miofascial  dos  pontos  de
gatilho  de  dor.  O  dispositivo
deve  ser  confeccionado  em
silicone  de  grau  médico  ou
polímero  equivalente  de  alta
performance,  apresentando
propriedades  atóxicas,
hipoalergênicas e total isenção
de látex,  ftalatos  e  bisfenol  A
(BPA).  Sua  superfície  precisa
contar  com  acabamento  de
toque  aveludado  e  ser
completamente  livre  de
porosidades,  ranhuras  ou
emendas expostas, impedindo
o  acúmulo  de  resíduos
biológicos.  O  material  deve
demonstrar  alta  resistência
mecânica  e  durabilidade  para
suportar o uso clínico contínuo,
além  de  total  compatibilidade
com  processos  repetitivos  de
lavagem  e  desinfecção  com
álcool  70%  ou  sabão
enzimático.  Por  fim,  o  item
deve  possuir  registro  ou
cadastro  ativo  na  ANVISA  e
ser  quimicamente  compatível
com  o  uso  de  lubrificantes  à
base de água.

ME/
EPP/
MEI

23 76711 1

DILATADORES  PARA
FISIOTERAPIA  PÉLVICA
Deve  ser  composto  por,  no
mínimo,  4  a  6  peças  de
formato  cilíndrico-cônico  e
pontas  arredondadas,
apresentando  tamanhos
sequenciais  com  diâmetros
que  variam  progressivamente
de 1,0 cm a 3,8 cm. As peças
devem ser injetadas em corpo
único,  sem  emendas,  e
confeccionadas em silicone de
grau  médico  ou  polímero
equivalente  de  alta
performance, sendo totalmente
livres  de  látex,  ftalatos  e
bisfenol A (BPA) para garantir
propriedades  hipoalergênicas
e  atóxicas.  A  superfície  deve
possuir acabamento aveludado
e livre de porosidades,  sendo
altamente  resistente  a
lavagens  e  desinfecções
clínicas  repetitivas com álcool
70% ou sabão enzimático, sem
sofrer  degradação.  É
obrigatória a  apresentação de

CONJ 1 R$ 236,32 R$ 236,32
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(R$)

registro  ou  cadastro  ativo  na
ANVISA  e  a  compatibilidade
total  com lubrificantes  à  base
de água.

4. INSTRUÇÕES SOBRE ESPECIFICAÇÕES, QUALIDADE DOS PRODUTOS E FORNECIMENTO:

4.1. Todos  os  produtos  deverão  ser  novos,  de  primeiro  uso,  fabricados  com  materiais  de  qualidade,

resistência  e durabilidade  compatíveis  com sua finalidade,  observando as especificações técnicas e os

padrões de segurança aplicáveis, entregues em perfeitas condições de funcionamento, acondicionamento e

conservação,  em  conformidade  com  as  especificações  técnicas  mínimas  constantes  neste  Termo  de

Referência.

4.2. Os itens deverão apresentar padrão de qualidade, resistência, durabilidade, desempenho e segurança

compatíveis  com  sua  finalidade,  sendo  adequados  à  utilização  nos  atendimentos  fisioterapêuticos

realizados pela Clínica e-Multi.

4.3. Os equipamentos, materiais e dispositivos deverão atender às normas técnicas e sanitárias vigentes

aplicáveis, possuindo registro,  cadastro,  notificação ou comprovação de dispensa de registro perante a

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, quando exigido pela legislação.

4.4. Os  equipamentos  permanentes  e  eletromédicos  deverão  ser  fornecidos  com todos  os  acessórios

indispensáveis ao seu pleno funcionamento, acompanhados de manual de instruções em língua portuguesa

e garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, salvo quando o fabricante oferecer

prazo superior.

4.5. Não serão aceitos produtos que apresentem avarias, defeitos, sinais de uso, violação da embalagem,

prazo  de  validade  incompatível  (quando  aplicável)  ou  especificações  inferiores  às  estabelecidas  neste

Termo de Referência.

4.6. A Contratada deverá substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados

da notificação da Administração, qualquer produto entregue em desacordo com as especificações exigidas

ou que apresente defeitos de fabricação, vícios de qualidade ou inadequação ao uso a que se destina.

4.7. A entrega dos produtos deverá ocorrer conforme especificações e orientações contidas no item 11. Do

local e do prazo da entrega, e dos critérios de aceitação do objeto.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

5.1 Identificada  a  necessidade,  opta-se  pela  modalidade  de  PREGÃO  ELETRÔNICO,  pois  é  uma

modalidade de contratação prevista na Lei nº14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) art 29, e regulamentada

através da Instrução Normativa  SEGES/ME nº 73,  de 30 de setembro de 2022. O pregão eletrônico é

obrigatório, especialmente quando se refere a bens comuns, conforme a Lei 14.133/2021.

5.2 No contexto da contratação, essa se torna a alternativa mais viável. Entretanto, espera-se que após a

contratação e estabelecidas as obrigações contratuais entre o Município e o fornecedor, a empresa cumpra

prazos, quantidades, condições e qualidade nos objetos fornecidos.



5.3 No que condiz  às especificações  do  objeto,  deverão  ser  seguidas  as  descritas  no ETP,  Termo de

Referência  e  demais  documentos  provenientes  da  secretaria  solicitante,  anexos  a  este,  bem  como,

posteriormente aqueles contidos na nota de empenho.

5.4 A contratação deverá observar os princípios do desenvolvimento sustentável, conforme disposto no Art.

5º da Lei nº14.133/2021.

6. DOS PREÇOS

6.1. O  critério  de  julgamento  das  propostas  será  o  de  menor  preço  por  lote  ,   desde  que  atendidas

integralmente as especificações técnicas, os requisitos de qualidade e as demais condições estabelecidas

neste Termo de Referência e no Edital.

6.2. Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução

do  objeto,  tais  como tributos,  fretes,  seguros,  embalagens,  transporte,  carga,  descarga,  mão de  obra,

encargos  sociais,  previdenciários,  fiscais,  comerciais  e  quaisquer  outras  despesas  incidentes  sobre  o

fornecimento, não sendo admitida a cobrança de valores adicionais.

6.3. Não  serão  aceitas  propostas  contendo  preços  manifestamente  inexequíveis,  excessivos  ou

incompatíveis com os praticados no mercado, observado o disposto na Lei  nº 14.133/2021, podendo a

Administração solicitar à licitante a comprovação da exequibilidade da proposta, quando necessário.

6.4. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência inicial do contrato ou instrumento

equivalente, ressalvadas as hipóteses de reajustamento ou reequilíbrio econômico-financeiro previstas na

Lei nº 14.133/2021 e nas demais normas aplicáveis.

6.5. A  Administração  poderá  desclassificar  propostas  que  não  atendam  às  especificações  técnicas,

apresentem preços incompatíveis com o mercado ou deixem de cumprir as exigências estabelecidas neste

Termo de Referência e no Edital.

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DO OBJETO

7.1. O objeto da presente contratação será dividido em lotes de itens, em conformidade com o artigo 40 da

Lei nº 14.133/2021, considerando que os produtos possuem características, finalidades e especificações

distintas, podendo ser fornecidos de forma independente, sem prejuízo à execução do objeto.
7.2.  O objeto será dividido em lotes de itens,  considerando que os produtos possuem natureza,
características e aplicações distintas, podendo ser fornecidos de forma independente, sem prejuízo
da execução da contratação.

7.3. O  parcelamento  por  itens  tem por  objetivo  ampliar  a  competitividade do  certame,  possibilitando a

participação de um maior número de fornecedores, especialmente microempresas e empresas de pequeno

porte, bem como favorecer a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

7.4. A divisão do objeto não compromete a qualidade, a padronização ou a funcionalidade dos materiais e

equipamentos,  uma  vez  que  cada  item  possui  autonomia  de  utilização  e  poderá  ser  entregue

individualmente, observadas as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência.



7.5.  A adjudicação será realizada por item, permitindo que cada licitante seja vencedor dos itens para os

quais  apresentar  a  proposta mais vantajosa e atender integralmente  às exigências  de habilitação e às

especificações técnicas estabelecidas no edital e seus anexos.

8. SUSTENTABILIDADE IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO

8.1 A presente contratação observa os princípios da sustentabilidade, buscando conciliar o atendimento às

necessidades  da  Administração  Pública  com  a  minimização  dos  impactos  ambientais  decorrentes  da

execução do objeto.

8.2  Os principais impactos ambientais relacionados ao objeto a ser contratado, referem-se à emissão de

gases poluentes pelo transporte rodoviário, à geração de resíduos sólidos durante o percurso e à possível

destinação inadequada desses resíduos.

8.3  Como medidas mitigadoras, a empresa contratada deverá manter os veículos em boas condições de

manutenção,  visando  à  redução  das  emissões  atmosféricas,  promover  o  descarte  ambientalmente

adequado dos resíduos gerados durante a viagem e orientar os participantes quanto às boas práticas de

conservação ambiental, incentivando o uso consciente dos recursos naturais e a preservação dos locais

visitados.

9. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS

9.1. Os objetos dessa licitação são classificados como bens comuns, pois possuem especificações usuais

de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei

Federal n.º 14.133, de 2021.

9.2  As  características  técnicas  necessárias  para  o  atendimento  da  demanda  da  Administração  são

amplamente  conhecidas  e  praticadas no  mercado,  possibilitando  a  definição  objetiva  dos requisitos  de

contratação  e  a  comparação  das  propostas  com  base  em  critérios  padronizados  de  qualidade  e

desempenho.

9.3 Trata-se de objeto fornecido regularmente por diversos fornecedores, não exigindo soluções inovadoras,

desenvolvimento específico ou elevada complexidade técnica para sua execução. Dessa forma, a seleção

da  proposta  mais  vantajosa  poderá  ocorrer  mediante  critérios  objetivos  de  julgamento,  assegurando  a

observância dos princípios da competitividade, economicidade, eficiência e isonomia entre os licitantes.

9.4 Assim, considerando a natureza do objeto pretendido, conclui-se sua classificação como bem comum,

com  respaldo  na  legislação  vigente,  sendo  adequada  a  adoção  das  modalidades  e  procedimentos

licitatórios previstos para esse tipo de contratação.

10. PROVIDÊNCIAS Á CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

10.1.  Com relação ao Art. 18 da Lei 14.133 demonstra-se que os critérios para tal processo seguem os

elementos estabelecidos em lei. Quanto a procedimentos eventuais  contratuais estarão a disposição os

fiscais  de  contrato  conforme  a  última  portaria  qual  designa  os  servidores  para  fiscalização  e

acompanhamentos.



10.2. Portaria n° 559 de 23 de julho de 2026: Designa Comissão para acompanhamento e fiscalização dos

contratos administrativos:

• Daiana Mendes, matrícula n° 50982, designada como fiscal dos demais contratos desta secretaria.

10.3. O processo ocorrerá na modalidade Pregão eletrônico, sendo celebrado um contrato com vigência de

12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data da sua assinatura, podendo ser

prorrogado por  igual  período  ou  inferior,  mediante  a  anuência  e  justificativa  do  contratado,  desde  que

comprovado o preço vantajoso e de interesse da contratante.

10.4.  Após a conclusão do Estudo Técnico Preliminar, a contratação seguirá as etapas necessárias para

sua formalização, compreendendo a elaboração dos documentos do procedimento licitatório, a certificação

da disponibilidade orçamentária,  a  análise  jurídica,  a  publicação do  edital,  a  realização  do  certame,  a

adjudicação e homologação, a emissão do empenho e, por fim, a assinatura e publicação do contrato.

11. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

11.1. A entrega dos  produtos ocorrerá  na Secretaria  Municipal  de  Compras,  Patrimônio  e Logística  do

Município  de  Pitanga,  localizada  na  Rua  Vanderlei  João  Vieira  Cleve,  nº  711,  Bairro  Santa  Regina,

Pitanga/PR, no horário das 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h.

11.2. O prazo para entrega dos materiais de consumo e demais materiais simples será de até 10 (dez) dias

úteis e, para os equipamentos permanentes e eletromédicos, de até  20 (vinte)  dias úteis,  contados do

recebimento da Nota de Empenho ou da Autorização de Fornecimento, admitida prorrogação mediante

justificativa formal da Contratada e prévia autorização da Administração.

11.3.  A entrega deverá ocorrer de forma integral em relação aos itens constantes da respectiva Nota de

Empenho ou Autorização de Fornecimento, salvo quando houver autorização expressa da Administração

para entrega parcial.

11.4. Todos  os  produtos  deverão  estar  devidamente  acondicionados  em  embalagens  adequadas  ao

transporte  e  armazenamento,  lacradas e  íntegras,  preservando sua qualidade e  segurança,  não sendo

aceitas embalagens violadas, danificadas ou com indícios de adulteração.

11.5. A descarga, o transporte interno e a acomodação dos produtos no local indicado pela Administração

serão  de  responsabilidade  da  Contratada,  que  deverá  disponibilizar  pessoal  devidamente  identificado,

uniformizado e equipado com os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários.

11.6. O recebimento do objeto observará o disposto na Lei nº 14.133/2021, ocorrendo em duas etapas:

a) Recebimento provisório: feito por servidor designado, para conferência da quantidade, integridade e das

condições aparentes  dos  produtos  no ato  da  entrega.  Após o recebimento  provisório,  será  realizada  a

verificação da  conformidade  dos  produtos  com as  especificações  técnicas,  qualidade,  funcionamento e

demais exigências constantes deste Termo de Referência e da proposta da Contratada.

b) Recebimento  definitivo:  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  do  recebimento  provisório,

mediante ateste do fiscal  do contrato  ou da comissão designada, desde que constatado o atendimento

integral  às  condições  estabelecidas  e,  após  a  verificação  da  conformidade  das  especificações,  da

qualidade, do funcionamento (quando aplicável) e do atendimento às exigências deste Termo de Referência,



sem prejuízo da responsabilidade da Contratada pelos vícios e defeitos constatados posteriormente.

11.7.  Caso a  verificação  prevista  no  item anterior  não seja  concluída  dentro  do  prazo  estabelecido,  o

recebimento  definitivo  será  considerado  realizado  ao  término  desse  prazo,  sem  prejuízo  da

responsabilidade da Contratada por vícios ocultos ou defeitos posteriormente identificados.

11.8. Os produtos que apresentarem defeitos, avarias, desconformidades com as especificações técnicas,

vícios de fabricação ou qualquer outra irregularidade serão recusados, total ou parcialmente, devendo ser

substituídos pela Contratada, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da

notificação da Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

11.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade,

segurança e adequado funcionamento dos produtos, permanecendo responsável pelos vícios, defeitos ou

desconformidades, constatados durante o prazo de garantia ou dentro dos prazos legais aplicáveis.

11.10. Constatada,  mediante  relatório  técnico do  fiscal  do  contrato  ou da  comissão de recebimento,  a

entrega de produtos em desacordo com as especificações estabelecidas, a Administração poderá recusá-

los,  determinar  sua  substituição  e  aplicar  as sanções  previstas na  Lei  nº  14.133/2021,  no  Edital  e  no

Contrato.

11.11. O  recebimento  definitivo  dos  itens  não  exclui  a  responsabilidade  do  contratado  pelos  prejuízos

resultantes da incorreta execução do contrato.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE

12.1 São obrigações da Empresa Fornecedora:

a) A Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  Edital,  Termo  de  Referência  e  sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto.

b) Responsabilizar-se pelos danos causados durante a execução do contrato, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990).

c)  Comunicar  ao Contratante,  no prazo máximo de  24 (vinte  e  quatro)  horas que  antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento da data prevista, com a devida comprovação.

d) Caso não cumpridas as exigências mencionadas nos itens anteriores, a contratada será notificada, e se

ainda  assim  não  houver  consenso,  serão  aplicadas  as  sanções  administrativas,  descritas  no  item  22.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

e) Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, se for o caso, e manter comunicação

com representante da Administração para a gestão do contrato.

f) Manter durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas e, manter atualizados os seus dados no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme legislação vigente.

g) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

h) Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório



 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:

• Alteração qualitativa dos itens ou de suas especificações pela Administração;

• Retardamentos na expedição da autorização de fornecimento ou interrupção da execução do contrato, por

ordem e no interesse da Administração;

• Aumentos das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º

14.133, de 2021.

i) Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como:

impostos,  fretes,  transporte,  despesas  trabalhistas,  previdenciárias,  seguros,  enfim  todos  os  custos

necessários à fiel execução do objeto desse termo.

j)  A Contratada  está  obrigada  a  executar  o  objeto  desse  termo,  através  de  pessoas  idôneas,  com

capacitação  profissional  necessária  ao  cumprimento  do  mesmo,  assumindo  total  responsabilidade  por

quaisquer danos ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas funções respectivas, causem à

Contratante.

k) Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga.

l) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante,  atendendo prontamente

todas as reclamações.

m) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais.

n) Comprometer-se a fornecer o objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas no

Edital e seus anexos, e no caso de não ser o fabricante, responderá, solidariamente e preferencialmente

pelos vícios de qualidade e quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam

ou lhes diminuam o valor.
o) A  Contratada  deverá  cumprir,  durante  toda a  vigência  do  contrato,  as exigências legais  relativas  à
reserva de cargos para pessoas com deficiência (PCD), para reabilitados da Previdência Social  e para
aprendizes, conforme disposto na legislação vigente, especialmente no art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991
e no  art.  429  da Consolidação  das  Leis  do  Trabalho (CLT),  quando aplicáveis,  observados o  porte,  o
número de empregados e os demais requisitos legais pertinentes.
p) A Contratada deverá comprovar o cumprimento das referidas obrigações sempre que solicitado pela
Contratante, mediante apresentação de documentação pertinente, nos termos da legislação aplicável.

12.2 São obrigações do Contratante:

a) Fiscalizar, por meio da Comissão de Recebimento da municipalidade conforme as especificações deste

Termo.

b)  Atestar  as Faturas,  após comprovação do recebimento dos PRODUTOS, conforme o disposto neste

Termo

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta.

d)  Acompanhar  e  fiscalizar,  sob  os aspectos  quantitativos e  qualitativos,  anotando em registro  próprio,

falhas  detectadas  e  comunicando ao  fornecedor  as ocorrências  de quaisquer  fatos  que,  a seu critério,

exijam medidas corretivas por parte daquela.



e) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido, com as especificações

constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento.

f) Comunicar  ao  Contratado,  por  escrito,  as  imperfeições,  falhas ou  irregularidades  verificadas,  fixando

prazo para a sua correção.

g) Acompanhar  e fiscalizar  o  cumprimento  das obrigações do  Contratado,  através de  comissão  ou  de

servidores especialmente designados.

h) Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto,  no prazo e

forma estabelecidos no edital e seus anexos.

i) Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal  e fatura fornecida pelo

Contratado, no que couber.

j)  Emitir  decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados

requerimentos manifestadamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do contrato.

k) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

Ressarcir  o contratado, nos casos de extinção de contrato por  culpa exclusiva da Administração,  pelos

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e

efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual

desmobilização.

l) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos neste Termo.

m) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

n)  Comunicar em tem hábil, via e-mail, à Contratada, a quantidade de materiais a serem fornecidos, em

Notas de Empenho assinadas pela autoridade competente.

o) Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar

irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao

Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência.

p) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

13. FORMA DE PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado com recursos oriundos da Emenda Municipal nº 144, alocados no Fundo

Municipal dos Direitos da Mulher.

13.2. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados

do  atesto  da  Nota  Fiscal/Fatura  pelo  servidor  designado,  após  o  recebimento  definitivo  dos  itens  e  a

comprovação do adimplemento de todas as obrigações contratuais, observadas as disposições deste Termo

de Referência.



13.3.  O Pagamento  será  realizado  mediante  apresentação  de  nota  fiscal,  contendo  as  seguintes

informações:

a) data de emissão;

b) Estar endereçada ao Município de Pitanga situado na rua Centro Administrativo 28 de Janeiro, nº 171,

Centro – Pitanga-Pr, CEP: 85.200-000 sob CNPJ nº 76.172.907/0001-08;

c) valor unitário e valor total;

d) descrição completa dos itens fornecidos;

e) número da licitação e do respectivo lote/item, quando aplicável;

f) apresentação da Nota Fiscal Eletrônica em sua forma original;

g) número da Nota de Empenho e endereço de entrega (nas informações adicionais);

13.4. O  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  dos  dados  bancários  da  contratada  e  à

comprovação  de  sua  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  mediante  verificação  das  certidões  pertinentes,

incluindo a regularidade perante os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, FGTS, INSS e Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas (CNDT), quando exigíveis.

13.5. Nenhum  pagamento  será  efetuado  enquanto  houver  pendências  relativas  ao  cumprimento  das

obrigações contratuais, irregularidades na Nota Fiscal, no fornecimento dos bens, ou enquanto perdurarem

penalidades  aplicadas  à  contratada,  facultando-se  à  Administração  a  retenção  do  pagamento  até  a

regularização da situação.

13.6. Caso existam multas ou outros débitos de responsabilidade da contratada, os respectivos valores

poderão ser descontados dos pagamentos devidos, observada a legislação aplicável.

13.7. Nos casos de atraso de pagamento por parte da Contratante,  desde que a contratada não tenha

concorrido  para  o  atraso,  os  valores  devidos  serão  acrescidos  de  compensação  financeira,  calculada

proporcionalmente ao  período  compreendido  entre  a  data  do  vencimento  da  obrigação  e  a  do  efetivo

pagamento, observados os encargos moratórios e o índice de atualização previstos na legislação e no

contrato.

14. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO

14.1. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por lote, observadas as especificações

técnicas, os requisitos de qualidade e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no

Edital.

14.2. As  exigências  de habilitação jurídica  e  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a

generalidade do objeto, conforme disciplinado no Termo de Referência e edital.

14.3. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos

no edital.

14.4. O critério de qualificação técnica a ser atendido pelo fornecedor trata-se da prova de atendimento aos

requisitos de habilitação.

14.5. O critério de aceitabilidade de preços será:



a) Valores médios unitários: conforme tabela de composição de cotações anexa;

b)  O valor  médio  total:  R$  24.317,16 (vinte  e  quatro  mil,  trezentos  e  dezessete  reais  e  dezesseis

centavos).

14.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do

Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados  pela nova pessoa  jurídica todos os  requisitos de habilitação exigidos na licitação

original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

c) não  haja  prejuízo  à  execução  do  contrato  pactuado  e  haja  anuência  expressa  da  Administração  à

continuidade do contrato.

15.2. A alteração subjetiva a que se refere o item 15.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato.

16.SUBCONTRATAÇÃO

16.1. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou

na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por

afinidade, até o terceiro grau.

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual de execução.

17.2. A não exigência de garantia contratual justifica-se pela natureza simples do objeto e pelo baixo risco

de execução da contratação, não havendo necessidade de medida adicional para resguardar os interesses

da Administração.

17.3. Ademais,  a  dispensa  da  garantia  contribui  para  ampliar  a  competitividade  do  certame,  sem

comprometer a adequada execução do objeto contratado.

18. DA GARANTIA CONTRATUAL

18.1. A contratada  deverá  garantir  que  os  equipamentos  e  materiais  de  consumo fornecidos  atendam

integralmente  às  especificações  técnicas,  quantitativos  e  demais  condições  estabelecidas  no  Estudo

Técnico Preliminar (ETP), neste Termo de Referência e na proposta apresentada.

18.2. A contratada será responsável pela substituição, sem qualquer ônus para a Administração, dos itens

que apresentarem defeitos de fabricação, avarias decorrentes do transporte, divergências em relação às

especificações técnicas ou qualquer outra irregularidade constatada no recebimento ou durante o prazo de

garantia, quando aplicável.



18.3. Os equipamentos e materiais de consumo deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em perfeitas

condições  de  funcionamento  e  conservação,  acompanhados  dos  respectivos  manuais,  certificados,

acessórios e termo de garantia do fabricante, quando exigíveis.

18.4. Constatadas irregularidades nos itens fornecidos, a contratada deverá promover sua substituição ou

correção no prazo estabelecido pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e sem

qualquer ônus adicional para o Município.

19. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

19.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura.

19.2. O contrato poderá ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, por igual período, desde que satisfeitos

os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021, devidamente justificado e demonstrada

a vantajosidade para a Administração.

20. DO AJUSTAMENTO

20.1.  A periodicidade de ajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º

10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.

a) A data-base do ajuste será vinculada à data do orçamento estimado.

b) O ajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133,

de 2021.

20.2. Não haverão reajustes subsequentes ao primeiro, devido à vigência do contrato e sua prorrogação,

dispostas no item 19.

20.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

20.4. A concessão de ajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

21.1. As  despesas decorrentes  da  presente  contratação correrão à  conta  de  recursos provenientes de

Emenda Impositiva Municipal n°144, destinada ao Fundo Municipal dos Direito da Mulher, conforme dotação

orçamentária específica.

21.3. Quanto à dotação, segue indicada a natureza da despesa/dotação, abaixo discriminada:

Red Fonte Projeto Atividade Despesa

481 16 11.010.08.122.1101.2176.3.3.90.30.00.00 Material de consumo

487 15 11.010.08.122.1101.2176.4.4.90.52.00.00 Equipamentos e material permanente

22. MAPA DE RISCOS

22.1. O  Mapa  de  Risco é  um instrumento  técnico  e  gerencial  elaborado  na  fase de  planejamento  da

contratação,  com o  objetivo  de  identificar,  avaliar  e  tratar  riscos  que  possam comprometer  a  correta

execução do contrato. Serve para antecipar problemas, estimar impactos e definir medidas de mitigação. De



caráter diagnóstico e não vinculante, auxilia a tomada de decisões e a construção de soluções preventivas,

abrangendo riscos jurídicos, técnicos, trabalhistas, operacionais, orçamentários e outros, como elencado no

item a seguir:

22.2. Análise dos riscos

Responsável
Descrição  do
risco

Probabilidade Impacto Medidas de mitigação

Contratada /
Fiscal do
Contrato

Atraso  na  entrega
dos produtos

Média Alto

Notificação da Contratada, concessão de
prazo para regularização e aplicação das
penalidades  cabíveis,  podendo  ser
convocado  o  fornecedor  remanescente,
quando aplicável.

Contratada /
Comissão de
Recebimento

Entrega  de
produtos  em
desacordo com as
especificações

Média Alto
Recusa  do  produto  e  substituição  pela
Contratada,  sem  ônus  para  a
Administração.

Contratada

Entrega  de
produtos  com
defeitos  de
fabricação

Baixa Alto
Acionamento  da  garantia  e  substituição
do produto pela Contratada.

Contratada /
Fiscal do
Contrato

Fornecimento  de
produtos  sem
registro  ou
regularização
sanitária,  quando
exigível

Baixa Alto
Recusa  do  produto  e  aplicação  das
sanções previstas no contrato.

Administração /
Contratada

Inexecução  total
ou  parcial  do
contrato

Baixa Alto

Aplicação  das  penalidades  previstas  na
Lei nº 14.133/2021, rescisão contratual e
convocação do fornecedor remanescente,
quando cabível.

Administração

Oscilação
significativa  dos
preços  de
mercado  antes da
contratação

Média Médio
Revisão  do  processo  licitatório,  quando
necessária, antes da homologação.

Contratada

Recebimento  de
produtos  com
avarias
decorrentes  do
transporte

Baixa Médio
Recusa  do  recebimento  e  substituição
dos produtos danificados.

Administração /
Contratada

Falta  de
disponibilidade
dos  produtos  no
mercado

Baixa Médio

Aceitação  de  produto  equivalente  que
atenda  integralmente  às  especificações
técnicas, quando tecnicamente justificável
e  previamente  autorizado  pela
Administração.

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas

no art.  156 da Lei Federal  n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais, civis e

administrativas cabíveis.



23.2. Serão  aplicadas  as  seguintes  penalidades  à  CONTRATADA em  caso  de  descumprimento  das

condições do Edital e consequentemente do Contrato:

a) advertência;

b) 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia útil excedente ao respectivo prazo da entrega do objeto licitado,

calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10% (Dez por cento).

c) multa  de  até  20% (Vinte  por  cento)  sobre  o  valor  constante  do  Contrato,  pelo  descumprimento  de

qualquer  cláusula  contratual,  exceto  prazo  de  conclusão  dos  equipamentos,  que  será descontada dos

créditos constantes do pagamento da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial;

d) suspensão  temporária  do  direito  de  participar  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a

Administração Pública, por prazo não superior a 02(dois) anos.

23.3. A aplicação das sanções tem por finalidade assegurar o cumprimento das obrigações assumidas, a

regular  execução  contratual  e  a  observância  dos  princípios  que  regem  a  Administração  Pública,

especialmente os da legalidade, eficiência e interesse público.

23.4. As penalidades serão aplicadas  observando-se o  contraditório e  a  ampla defesa,  considerando  a

natureza e  a gravidade da infração cometida, os danos eventualmente causados à Administração e as

circunstâncias do caso concreto.

24.  SUBMISSÃO  DO  TERMO  DE  REFERÊNCIA  À  AUTORIDADE  RESPONSÁVEL  DA  UNIDADE

GESTORA

24.1 Os servidores que redigiram este Termo de Referência atestam que observaram a regulamentação

estabelecida pelo Decreto nº. 46 de 14 de março de 2023 que Regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021,

Lei de licitações e contratos administrativos, no âmbito do executivo municipal,  bem como as orientações

constantes da Minuta Padronizada, aprovadas pela Procuradoria Geral do Município de Pitanga/Pr, com

eventuais alterações em destaque.

24.2 Submete-se  o  presente  Termo  de  Referência  à  autoridade  responsável  pela  Unidade  Gestora

interessada na contratação, que, com esse concordando, deve assiná-lo ou aprová-lo.

Pitanga, 09 de novembro de 2026.

Rosilene Lavezzo Melo

Secretária de Desenvolvimento Social e Cidadania

Responsável pela aprovação do Termo de Referência



ANEXO II

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA INICIAL/FINAL
(usar este modelo e identificar se é inicial e/ou final)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2026

PROPOSTA COMERCIAL
Razão Social:                                         CNPJ:                 I.E.:      
Endereço:                                                     Bairro:                 Cidade:UF:       Telefone:
Conta Bancária:
Banco      Ag:   Conta Corrente:            Responsável pela empresa:

CPF:
Cargo do responsável:  
*Declaramos ter ciência de que caso minha conta bancária não seja banco público será emitido Nota Fiscal
conforme Notas de Empenho.

Ao Município de Pitanga/PR, apresentamos nossa proposta comercial referente ao Pregão Eletrônico Nº
66/2026, conforme planilha abaixo:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (valor por extenso)

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os termos do Edital e
seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas. A presente proposta possui validade
de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão Pública do Pregão.

______________________, ____ de ______ de 2026.

Assinatura do representante legal: ___________________

Nome do representante legal: ________________________

Cargo/função do representante legal na sessão: ______________________



ANEXO III
DECLARAÇÃO UNIFICADA

Pelo  presente  instrumento,  a  empresa.........................,CNPJ  nº......................,com  sede
na...........................................................,através de seu representante legal infra-assinado, que:
Declaramos para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, e disposto nos incisos
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menores de 18(dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que,
caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no
mesmo documento).
Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administração  Pública  e  que  até  a  presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
Declaramos  para  todos  os  fins  de  direito,  que  conhecemos  as  especificações  do  objeto  e  os  termos
constantes neste Edital e seus ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e
ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali
contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.
Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
instaurados  por  este  Município,  que  o(a)  responsável  legal  da  empresa  é  o(a)  Sr.
(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº e  CPF  nº.................................................,
cuja  função/cargo  é..................................................(sócio-administrador),  responsável  pela  assinatura  do
Contrato.
Declaramos  para os  devidos  fins  que  não possuímos  nenhum sócio,  ligado  ao  Prefeito,  Vice-Prefeito,
Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo
grau, ou por  adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do
Município.
Declaramos  de que  a  empresa  não contratará  empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da
Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, menores aprendiz e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega
das propostas.
Declaramos  que  a  empresa  atende  aos  requisitos  de  habilitação  e  que  o  declarante  responderá  pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o
seguinte endereço:
E-mails  de  contato  para  cada  setor  responsável  pelo  Atos  desta  Contratação:
Emails: ...............................................................................................
Telefones para contato:( ).................................................................
Caso  altere  o  citado  e-mail  ou  telefone  comprometo-me em protocolizar  pedido  de  alteração  junto  ao
Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
Nomeamos  e  constituímos  o  senhor(a).........................................,portador(a)  do  CPF
n.º..................................(cargo na empresa), para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do
contrato,  referente  ao  referido  Pregão  Eletrônico  e  todos  os  atos  necessários  ao  cumprimento  das
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e Contrato.

____________________, __ de ______ de 2026.

Nome do representante Legal e Assinatura



ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006

A empresa        , inscrita no CNPJ sob o nº        , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ,
portador (a) da Carteira de Identidade nº           , do CPF nº       , DECLARA, para fins do disposto no edital
supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente
data e até o último exercício financeiro, é considerada:
() MICROEMPRESA, conforme inciso I do art.3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.
()  EMPRESA DE  PEQUENO  PORTE,  conforme  inciso  II  do  art.  3.º  da  Lei  Complementar  nº.123,
de14/12/2006.
() MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art.1º do Decreto nº 8.538/2015.

Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita  bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto na Lei
Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

____________________, __ de ______ de 2026.

Nome do representante Legal e Assinatura



ANEXO V

DECLARAÇÃO LGPD.

XXXXXXXX,  inscrito  no  CNPJ  n.º  XXXXXXXX,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a)  Sr.(a)
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA,
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as
condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que:

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para
a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:
1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. Referentes a participações societárias;
1.3. Informações inseridas em contratos sociais;
1.4. Endereços físicos e eletrônicos;
1.5. Estado civil;
1.6. Eventuais informações sobre cônjuges;
1.7. Relações de parentesco;
1.8. Número de telefone;
1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre
outros necessários à contratação.

2. Essas informações constarão do  processo  administrativo e  serão  objeto de tratamento por  parte da
Administração Pública.
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo
e, portanto, juridicamente adequado.

___________________, __ de ______ de 2026.

_____________________________
Representante Legal



ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2026, DO TIPO MENOR VALOR POR LOTE

O MUNICÍPIO DE PITANGA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.172.907/0001-08, com sede
à Rua Centro Administrativo Vinte e Oito de Janeiro, nº 171, Centro, CEP 85.200-073, Pitanga/PR, neste ato
representado  por  seu  Prefeito  Municipal,  Senhor  DIRCEU  MORAES,  no  uso  das  atribuições  que  lhe
confere a Lei Orgânica do Município, doravante denominado CONTRATANTE;
e  a  empresa  _________________________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
____________________________,  com  sede  à  ____________________________________________,
neste  ato  representada  por  seu  representante  legal  Sr.(a)
____________________________________________,  portador(a)  da  Cédula  de  Identidade  RG  nº
____________________  e  CPF  nº  ____________________________,  residente  e  domiciliado(a)  à
____________________________________________, doravante denominada  CONTRATADA, têm entre
si, justas e contratadas, as cláusulas e condições do presente  Contrato Administrativo, celebrado com
fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 46/2023, Lei Municipal nº 62/2020 e
demais legislações aplicáveis, em conformidade com as condições estabelecidas no Edital de Licitação –
Pregão Eletrônico nº 66/2026, e com a proposta apresentada pela CONTRATADA, que passa a integrar
este instrumento, regendo-se pelas cláusulas a seguir dispostas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E VALOR

§  1º  Aquisição  de  equipamentos  e  materiais  destinados  a  atividades  físicas  orientadas  e  aos
atendimentos de fisioterapia pélvica. A necessidade está fundamentada no projeto "Saúde Integral
da Mulher", desenvolvido pela equipe e-multi que visa ampliar o acesso das mulheres a serviços
especializados atualmente indisponíveis na rede municipal. O projeto foi aprovado pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM, cuja execução será custeada com recursos provenientes
de Emenda Impositiva Municipal n°144, destinada ao Fundo Municipal dos Direitos da Mulher.

§ 2º A descrição dos itens é de acordo com o Termo de Referência:
§ 3º Perfazendo um valor total de R$ _____ (_________________________________)
§ 4º Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos
os seus termos, as condições expressas no Edital de Licitação Modalidade Pregão nº 66/2026, juntamente
com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO
§ 1º A legislação aplicável a este Contrato é a constante da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações e
demais  disposições  aplicáveis  a  Licitação  e  Contratos  Administrativos,  bem como as  Cláusulas  deste
instrumento e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito.
§ 2º Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente contrato serão
resolvidos  segundo  os  princípios  jurídicos  aplicáveis,  por  despacho  fundamentado pela  Procuradoria
Jurídica desta municipalidade.
§ 3º Integram este contrato, o Edital de Pregão nº 66/2026 e seus anexos, proposta de preços escrita de
cujo inteiro teor as partes declaram ter conhecimento e aceitam.

CLÁUSULA TERCEIRA – SUBORDINAÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS
§ 1º As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, ao
Edital de Pregão nº 66/2026 e às cláusulas expressas neste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
§ 1º O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.



§ 2º OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
a)  A Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  Edital,  Termo  de  Referência  e  sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.
b) Responsabilizar-se pelos danos causados durante a execução do contrato, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990).
c) Comunicar  ao  Contratante,  no prazo máximo de  24 (vinte  e  quatro)  horas que  antecede a data  da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento da data prevista, com a devida comprovação.
d) Caso não cumpridas as exigências mencionadas nos itens anteriores, a contratada será notificada, e se
ainda  assim  não  houver  consenso,  serão  aplicadas  as  sanções  administrativas,  descritas  no  item  22.
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
e) Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, se for o caso, e manter comunicação
com representante da Administração para a gestão do contrato.
f) Manter durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas e, manter atualizados os seus dados no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme legislação vigente.
g) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
h)  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:
• Alteração qualitativa dos itens ou de suas especificações pela Administração;
• Retardamentos na expedição da autorização de fornecimento ou interrupção da execução do contrato, por
ordem e no interesse da Administração;
• Aumentos das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º
14.133, de 2021.
i) Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como:
impostos,  fretes,  transporte,  despesas  trabalhistas,  previdenciárias,  seguros,  enfim  todos  os  custos
necessários à fiel execução do objeto desse termo.
j)  A  Contratada  está  obrigada  a  executar  o  objeto  desse  termo,  através  de  pessoas  idôneas,  com
capacitação  profissional  necessária  ao  cumprimento  do  mesmo,  assumindo  total  responsabilidade  por
quaisquer danos ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas funções respectivas, causem à
Contratante.
k) Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga.
l)  Prestar  todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente
todas as reclamações.
m) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais.
n) Comprometer-se a fornecer o objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas no
Edital e seus anexos, e no caso de não ser o fabricante, responderá, solidariamente e preferencialmente
pelos vícios de qualidade e quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam
ou lhes diminuam o valor
o)  A Contratada deverá  cumprir,  durante  toda a  vigência  do  contrato,  as  exigências  legais  relativas à
reserva de cargos para pessoas com deficiência (PCD), para reabilitados da Previdência Social  e para
aprendizes, conforme disposto na legislação vigente, especialmente no art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991
e no  art.  429  da Consolidação  das  Leis  do  Trabalho (CLT),  quando aplicáveis,  observados o  porte,  o
número de empregados e os demais requisitos legais pertinentes.
p)  A Contratada deverá comprovar  o cumprimento das referidas obrigações sempre que solicitado pela
Contratante, mediante apresentação de documentação pertinente, nos termos da legislação aplicável.

§ 3º OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a) Fiscalizar, por meio da Comissão de Recebimento da municipalidade conforme as especificações deste
Termo.



b) Atestar  as Faturas, após comprovação do recebimento dos PRODUTOS, conforme o disposto neste
Termo
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
d) Acompanhar e fiscalizar, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, falhas
detectadas e comunicando ao fornecedor  as ocorrências de quaisquer fatos que,  a  seu critério,  exijam
medidas corretivas por parte daquela.
e) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido, com as especificações
constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento.
f)  Comunicar  ao  Contratado,  por  escrito,  as  imperfeições,  falhas  ou irregularidades  verificadas,  fixando
prazo para a sua correção.
g)  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento das  obrigações  do Contratado,  através de  comissão  ou  de
servidores especialmente designados.
h) Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no edital e seus anexos.
i) Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo
Contratado, no que couber.
j) Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados
requerimentos manifestadamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do contrato.
k) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. Ressarcir o contratado,
nos casos de extinção de contrato por  culpa exclusiva da  Administração,  pelos  prejuízos  regularmente
comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos
devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização.
l) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos neste Termo.
m) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
n) Comunicar em tem hábil, via e-mail, à Contratada, a quantidade de materiais a serem fornecidos, em
Notas de Empenho assinadas pela autoridade competente.
o) Adotar  providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência.
p) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

CLÁUSULA QUINTA – DA CONTRATAÇÃO
§ 1º Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado, para, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis após a convocação, assinar e retirar o Contrato ou instrumento equivalente, adaptado à
proposta vencedora.
§ 2º  Como condição para  celebração  da  contratação,  a  licitante  adjudicatária  deverá se  encontrar  nas
mesmas condições requeridas na fase de habilitação.
§  3º  Quando  o  convocado  não  assinar  o  termo  de  contrato  ou  não  aceitar  ou  retirar  o  instrumento
equivalente no prazo e condições estabelecidos, o Pregoeiro substituto examinará as ofertas subsequentes
e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
que atenda ao edital, negociando diretamente como proponente para que seja obtido preço melhor.
§ 4º Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação,
ficam as licitantes não contratadas liberadas dos compromissos assumidos.
§  5º  Toda  e  qualquer  despesa  decorrente  do  fornecimento  e  execução  do  objeto  será  de  inteira
responsabilidade da empresa vencedora do processo licitatório;



CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO
§ 1º A responsabilidade pela gestão deste Contrato caberá ao Secretário da Pasta, de acordo com a Lei
Federal nº 14.133/2021.
§ 2º A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados
através de Portaria nº 599/2026.

FISCAIS DE CONTRATO
Daiana Mendes, matrícula n° 50982, designada como fiscal dos demais contratos desta secretaria.

GESTOR DE CONTRATO
ROSILENE LAVEZZO MELO

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
§ 1º O pagamento será feito com os recursos indicados pela secretária;

§ 2º Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo as seguintes
informações:

a) data da emissão;
b) estar endereçada ao Município de Pitanga situado na rua Centro Administrativo 28 de Janeiro, nº

171, Centro – Pitanga-PR, CEP: 85.200-073 sob CNPJ nº 76.172.907/0001-08;
c) valor unitário;
d) valor total;
e) a especificação dos produtos;
f) Os apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original;

g) colocar nas informações adicionais o número da Nota de Empenho;
h) colocar nas informações adicionais o local da entrega;

§ 3º O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 dias mediante o recebimento
definitivo dos produtos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado por servidor
designado para este fim;
§ 4º Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações
em virtude de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual;
§ 5º O Gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota (s) Fiscal (s) para
pagamento quando cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas;
§ 6º Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em
dia com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de
Débito com o INSS, com FGTS e a Certidão Municipal.
§  7º Quando  da  efetivação  das  compras,  o  fornecedor  deverá  descrever  os  bens  na  Nota  Fiscal
obedecendo à mesma descrição constante da Nota de Empenho;
§ 8º As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 30
(trinta) dias após a data de sua reapresentação;
§ 9º O contratante deverá reter o Imposto de Renda na fonte e os demais tributos aplicáveis no momento do
pagamento, em conformidade com as disposições legais previstas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de
11 de janeiro de 2012, e suas alterações.
§ 10º Nos casos de eventual atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido para
tanto, será devida compensação financeira calculada com base na seguinte fórmula:

EM = I × N × VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, correspondente a 0,00016438, obtido da aplicação da taxa anual
de 6% (seis por cento), dividida por 365 dias.



§ 11º Exceção à ordem cronológica de pagamento

7.11.1 Observado o disposto no art. 141 da Lei nº 14.133/2021, poderá ser admitida, mediante prévia e
expressa justificativa da autoridade competente,  a alteração da ordem cronológica de pagamentos  nas
hipóteses legalmente previstas, inclusive quando necessária ao atendimento de situação de emergência ou
calamidade pública declarada, desde que a medida seja indispensável para assegurar a continuidade e a
regularidade do fornecimento destinado ao atendimento da população afetada.

7.11.2 A  eventual  alteração  da ordem cronológica  de  pagamentos  dependerá de decisão  específica  e
devidamente motivada no respectivo processo administrativo, observadas as exigências de transparência e
publicidade previstas na legislação aplicável.

CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO
§ 1º Do Local E Do Prazo Da Entrega E Dos Critérios De Aceitação Do Objeto
8.1. A entrega  dos  produtos  ocorrerá  na  Secretaria  Municipal  de  Compras,  Patrimônio  e  Logística  do
Município  de  Pitanga,  localizada  na  Rua  Vanderlei  João  Vieira  Cleve,  nº  711,  Bairro  Santa  Regina,
Pitanga/PR, no horário das 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h.
8.2. O prazo para entrega dos materiais de consumo e demais materiais simples será de até 10 (dez) dias
úteis e, para os equipamentos permanentes e eletromédicos, de até  20 (vinte)  dias úteis,  contados do
recebimento da Nota de Empenho ou da Autorização de Fornecimento, admitida prorrogação mediante
justificativa formal da Contratada e prévia autorização da Administração.
8.3. A entrega deverá ocorrer de forma integral em relação aos itens constantes da respectiva Nota de
Empenho ou Autorização de Fornecimento, salvo quando houver autorização expressa da Administração
para entrega parcial.
8.4. Todos  os  produtos  deverão  estar  devidamente  acondicionados  em  embalagens  adequadas  ao
transporte  e  armazenamento,  lacradas e  íntegras,  preservando sua qualidade e  segurança,  não sendo
aceitas embalagens violadas, danificadas ou com indícios de adulteração.
8.5. A descarga, o transporte interno e a acomodação dos produtos no local indicado pela Administração
serão  de  responsabilidade  da  Contratada,  que  deverá  disponibilizar  pessoal  devidamente  identificado,
uniformizado e equipado com os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários.
8.6. O recebimento do objeto observará o disposto na Lei nº 14.133/2021, ocorrendo em duas etapas:
a) Recebimento provisório: feito por servidor designado, para conferência da quantidade, integridade e das
condições aparentes  dos  produtos  no ato  da  entrega.  Após o recebimento  provisório,  será  realizada  a
verificação da  conformidade  dos  produtos  com as  especificações  técnicas,  qualidade,  funcionamento e
demais exigências constantes deste Termo de Referência e da proposta da Contratada.
b)  Recebimento  definitivo:  no  prazo  de  até  05 (cinco)  dias  úteis,  contados  do recebimento  provisório,
mediante ateste do fiscal  do contrato  ou da comissão designada, desde que constatado o atendimento
integral  às  condições  estabelecidas  e,  após  a  verificação  da  conformidade  das  especificações,  da
qualidade, do funcionamento (quando aplicável) e do atendimento às exigências deste Termo de Referência,
sem prejuízo da responsabilidade da Contratada pelos vícios e defeitos constatados posteriormente.
8.7. Caso  a  verificação  prevista  no  item  anterior  não  seja  concluída  dentro  do  prazo  estabelecido,  o
recebimento  definitivo  será  considerado  realizado  ao  término  desse  prazo,  sem  prejuízo  da
responsabilidade da Contratada por vícios ocultos ou defeitos posteriormente identificados.
8.8. Os produtos que apresentarem defeitos, avarias, desconformidades com as especificações técnicas,
vícios de fabricação ou qualquer outra irregularidade serão recusados, total ou parcialmente, devendo ser
substituídos pela Contratada, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação da Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
8.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade,
segurança e adequado funcionamento dos produtos, permanecendo responsável pelos vícios, defeitos ou
desconformidades constatadas durante o prazo de garantia ou dentro dos prazos legais aplicáveis.
8.10. Constatada, mediante relatório técnico do fiscal do contrato ou da comissão de recebimento, a entrega
de  produtos  em  desacordo  com  as  especificações  estabelecidas,  a  Administração  poderá  recusá-los,
determinar sua substituição e aplicar as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no Edital e no Contrato.



8.11. O  recebimento  definitivo  dos  itens  não  exclui  a  responsabilidade  do  contratado  pelos  prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.
8.12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.12.1. Não haverá exigência de garantia contratual de execução.
8.12.2. A não exigência de garantia contratual justifica-se pela natureza simples do objeto e pelo baixo risco
de execução da contratação, não havendo necessidade de medida adicional para resguardar os interesses
da Administração.
8.12.3. Ademais,  a  dispensa  da  garantia  contribui  para  ampliar  a  competitividade  do  certame,  sem
comprometer a adequada execução do objeto contratado.
8.13. DA GARANTIA CONTRATUAL
8.13.1. A contratada deverá garantir  que os equipamentos e  materiais de consumo fornecidos atendam
integralmente  às  especificações  técnicas,  quantitativos  e  demais  condições  estabelecidas  no  Estudo
Técnico Preliminar (ETP), neste Termo de Referência e na proposta apresentada.
8.13.2. A contratada será responsável pela substituição, sem qualquer ônus para a Administração, dos itens
que apresentarem defeitos de fabricação, avarias decorrentes do transporte, divergências em relação às
especificações técnicas ou qualquer outra irregularidade constatada no recebimento ou durante o prazo de
garantia, quando aplicável.
8.13.3. Os  equipamentos  e  materiais  de  consumo deverão  ser  novos,  de  primeiro  uso,  entregues  em
perfeitas  condições  de  funcionamento  e  conservação,  acompanhados  dos  respectivos  manuais,
certificados, acessórios e termo de garantia do fabricante, quando exigíveis.
8.13.4. Constatadas irregularidades nos itens fornecidos, a contratada deverá promover sua substituição ou
correção no prazo estabelecido pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e sem
qualquer ônus adicional para o Município.

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA
§ 1º O prazo de vigência do contrato, objeto deste termo de referência, será de 12 (doze) meses, contados
a partir da data da assinatura do contrato.
§ 2º O fornecimento dos materiais iniciar-se-á após a assinatura do contrato e mediante emissão da Nota de
Empenho,  Autorização  de  Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  conforme  a  necessidade  da
Contratante.

CLÁUSULA  DÉCIMA  –  DO  REAJUSTAMENTO  EM  SENTIDO  GERAL  E  DO  REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
§ 1º A periodicidade de ajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.
§ 2º Na hipótese de prorrogação contratual que ultrapasse esse período de 12 (doze) meses, poderá ser
aplicado o reajuste sobre o saldo remanescente do contrato, mediante requerimento formal da contratada,
devidamente instruído.
§ 3º Para fins de reajustamento, adotar-se-á como data-base a data do orçamento estimado, nos termos do
§7º do art. 25 da Lei nº 14.133/2021.
§ 4º O reajuste será calculado com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
Especial (IPCA).
§ 5º O reajuste possui natureza de recomposição inflacionária e será concedido mediante a aplicação do
índice  previsto  neste  Edital,  independentemente  de  demonstração  analítica  da  variação dos  custos da
contratação, observados o interregno mínimo legal e as demais condições estabelecidas na Lei Federal nº
14.133/2021.
DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
§  1º A  contratada  terá  direito  à  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato,  podendo
solicitar  a  revisão  dos  valores  contratados  sempre  que,  por  fatos  supervenientes,  imprevisíveis,  ou
previsíveis de consequências incalculáveis, ocorrerem alterações nos encargos da execução contratual, nos
termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.



§ 2º O reequilíbrio poderá ser solicitado também nas hipóteses de força maior, caso fortuito, ou fato do
príncipe, que comprovadamente onerem excessivamente a execução do contrato, bem como nos casos de
alteração unilateral do contrato pela Administração que impactem os encargos originalmente assumidos.
§  3º O  pedido  de  reequilíbrio  deverá  ser  formalizado  pela  contratada,  devidamente  instruído  com
documentação  hábil  que comprove a  ocorrência  do  fato  gerador,  a  data  de  início  de  seus efeitos,  os
impactos contratuais e a metodologia de cálculo da recomposição pretendida.
§ 4º A análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ficará condicionada ao atendimento,  pela
contratada, dos seguintes requisitos:
I  -  apresentação de documentação idônea apta a demonstrar a ocorrência  do desequilíbrio econômico-
financeiro,  tais  como  notas  fiscais,  contratos  de  fornecimento,  planilhas  de  composição  de  custos,
demonstrativos contábeis ou outros documentos equivalentes, comprovando o nexo causal entre o evento
extraordinário e a onerosidade excessiva da execução contratual;
II  -  comprovação  de  que  a  recomposição  pleiteada  destina-se  exclusivamente  ao restabelecimento  da
equação  econômico-financeira  originalmente  pactuada,  preservando-se  a  mesma  margem  de  lucro
originalmente  aceita  pela  empresa  em  sua  proposta  vencedora,  vedando-se  a  majoração  do  lucro
pretendido pela contratada.
§ 5º A solicitação será analisada pela Administração, por meio da unidade técnica competente, podendo
esta  requerer  diligências  ou  documentos  complementares,  antes  da  deliberação  final  da  autoridade
competente.
§ 6º A recomposição poderá ocorrer por meio de:
I – compensação financeira;
II – alteração do valor contratual;
III – alteração das condições de execução contratual;
IV – prorrogação dos prazos de execução;
V – outras formas previstas em lei ou acordadas entre as partes.
§  7º Não  serão  admitidas  solicitações  de  reequilíbrio  baseadas  em variações  ordinárias  de  mercado,
previsíveis e compatíveis com os riscos inerentes ao objeto contratado.
§ 8º O  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá ser  formulado  durante  a
vigência do contrato, observado o disposto no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021.
§ 9º A Administração Pública deverá dar um retorno, sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro
apresentados pela CONTRATADA no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento formal do
requerimento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
§ 1º O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos
ao objeto da contratação;
b) Multa em percentual calculado sobre o valor total da proposta, conforme o caso;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração inidoneidade de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos

Infração Cometida Fundamentação Legal Penalidade Aplicável
Dosimetria /

Prazo

Deixar  de  entregar  a
documentação  exigida  para  o
certame

Art. 155, IV
Multa  e  impedimento
de licitar

Até 6 meses

Não manter a proposta, salvo por
motivo devidamente justificado

Art. 155, V
Multa  e  impedimento
de licitar

Até 6 meses

Não celebrar a contratação ou não
apresentar  a  documentação
exigida para contratação

Art. 155, VI
Multa  e  impedimento
de licitar

Até 6 meses



Infração Cometida Fundamentação Legal Penalidade Aplicável Dosimetria /
Prazo

Não  apresentar  amostra  quando
regularmente  convocado  pela
Administração,  quando  sua
apresentação  constituir  requisito
de aceitabilidade da proposta

Art. 155, IV
Desclassificação  da
proposta  e  demais
sanções cabíveis

Conforme o
caso

Apresentar  amostra  incompatível
ou  em  desacordo  com  as
especificações exigidas

Art. 155, IV e V
Desclassificação  da
proposta  e  demais
sanções cabíveis

Conforme o
caso

Apresentar  declaração  ou
documentação falsa

Art. 155, VIII
Declaração  de
inidoneidade

De 3 a 6 anos

Fraudar a licitação Art. 155, IX
Declaração  de
inidoneidade

De 3 a 6 anos

Comportar-se  de  modo  inidôneo
ou cometer fraude

Art. 155, X
Declaração  de
inidoneidade

De 3 a 6 anos

Praticar  atos  ilícitos com vistas  a
frustrar os objetivos da licitação

Art. 155, XI
Declaração  de
inidoneidade

De 3 a 6 anos

Praticar ato lesivo previsto na Lei
nº 12.846/2013

Art. 155, XII
Declaração  de
inidoneidade

De 3 a 6 anos

§ 2º Pelas infrações administrativas de:
a) deixar de entregar documentação exigida para o certame;
b) Não manter a proposta (inclusive por deixar de enviar a proposta ajustada), salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado; e
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
§ 3º Que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar ou contratar com o
Município de Pitanga/PR,  poderá  ser  aplicada a  sanção de Declaração de Inidoneidade para licitar ou
contratar com todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 4º As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado o
contraditório e a ampla defesa.
§ 5º As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
§ 6º Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
§ 7º Infrações e penalidades do Contrato: 
O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  abaixo  discriminadas  ficará  sujeito,  sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Infração Cometida Fundamentação Legal Penalidade Aplicável Prazo / Dosimetria

Inexecução  parcial
sem dano relevante à
Administração

Art. 155, I Advertência Conforme o caso

Atraso injustificado na
entrega dos produtos

Art. 162
Multa diária de até 0,5% ao dia,
limitada a 10%

Até 10%

Retardamento  da
execução sem motivo

Art. 155, VII Impedimento de licitar Até 6 meses



Infração Cometida Fundamentação Legal Penalidade Aplicável Prazo / Dosimetria

justificado

Entrega  de  produtos
incompatíveis  com as
especificações
exigidas

Art. 155, I e II
Advertência,  multa  e  demais
sanções cabíveis

Conforme  a
gravidade

Fornecimento  de
produto  diverso
daquele  cuja  amostra
foi  aprovada  pela
Administração

Art. 155, II e III
Multa,  impedimento  e  demais
sanções cabíveis

Conforme  a
gravidade

Recusa  injustificada
em substituir produtos
rejeitados  pela
fiscalização

Art. 155, III
Multa  e  demais  sanções
cabíveis

Conforme  a
gravidade

Inexecução  parcial
com  grave  dano  à
Administração

Art. 155, II Multa e impedimento de licitar Até 12 meses

Inexecução  total  da
contratação

Art. 155, III Multa e impedimento de licitar Até 18 meses

Apresentar declaração
ou  documento  falso
durante  a  execução
contratual

Art. 155, VIII Declaração de inidoneidade De 3 a 6 anos

Comportar-se  de
modo  inidôneo  ou
praticar  fraude  na
execução contratual

Art. 155, X Declaração de inidoneidade De 3 a 6 anos

Praticar  atos  ilícitos
com  vistas  a  frustrar
os  objetivos  da
contratação

Art. 155, XI Declaração de inidoneidade De 3 a 6 anos

§ 8º Pelas Infrações administrativas de:
a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
b)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato/empenho  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ou
c) dar causa à inexecução total do contrato/empenho;
§ 9º Que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar ou contratar com o
Município de Pitanga/PR,  poderá  ser  aplicada a  sanção de Declaração de Inidoneidade para licitar ou
contratar com todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 10º As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado
o contraditório e a ampla defesa.
§ 11º As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
§ 12º Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
§ 1º A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente Contrato nas hipóteses previstas nos
artigos 137, 138 e 139 da Lei Federa lnº14.133/21.
§ 2º A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte
da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada ao valor dos prejuízos
causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.
§ 3º Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não
ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela
CONTRATADA, previstas no presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
§1º  A CONTRATANTE e a CONTRATADA devem observar  e fazer  observar, por seus fornecedores e
subcontratados,  se  admitida  subcontratação,  o  mais  alto  padrão  de  ética  durante  todo o  processo  de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
I. ‘’pratica corrupta’’: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
II. ‘’pratica fraudulenta’’: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
III. ‘’pratica colusiva’’: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos de órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
IV. ‘’pratica coercitiva’’: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade,  visando  influenciar  sua  participação  em  um  processo  licitatório  ou  afetar  a  execução  do
contrato.
§2º Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados
pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da licitação
ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
§3º Considerando os propósitos da cláusula acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por  organismo financeiro  multilateral,  mediante  adiantamento  ou  reembolso,  permitirá  que  o  organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DOTAÇÕES
§1º As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  provenientes  de
Emenda Impositiva Municipal n°144, destinada ao Fundo Municipal dos Direito da Mulher, conforme dotação
orçamentária específica.
§2º Quanto à dotação, segue indicada a natureza da despesa/dotação, abaixo discriminada:

Red Projeto Atividade Fonte Despesa

481 1101008122110121763390300000 16 MATERIAL DE CONSUMO

487 1101008122110121764490520000 15 EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
§1º  O  presente  Contrato  poderá  ser  alterado,  mediante  Termo  Aditivo,  para  ajuste  de  condições
supervenientes  que  impliquem  modificações  nos  casos  previstos  nos  Diplomas  Legais  pertinentes  à
matéria.



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
§1º Fica eleito o foro da Comarca de Pitanga – Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões oriundas
do presente Contrato.
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas.

Pitanga/PR, __ de ________ de 2026.

Dirceu Moraes _____________
Prefeito Municipal

Município de Pitanga
Contratada


